
 

 

 

Atividade 5 - Plano de Execução 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

   

 

 

 

Contrato Administrativo n° 152/2016 

09 de junho de 2017 

  

Plano Municipal de Saneamento 

Básico do Município de Ibaté-SP 

 

 

 

 



  

 

 

 

P
l

a
n

o
 M

u
n

ic
i

p
a

l 
d

e
 S

a
n

e
a

m
e

n
t

o
 B

á
s

i
c

o
 d

e
 I

b
a

t
é

 
–

 P
la

n
o

 d
e

 E
x

e
c

u
ç

ã
o

 

 



  

 

 

III 

P
l

a
n

o
 M

u
n

ic
i

p
a

l 
d

e
 S

a
n

e
a

m
e

n
t

o
 B

á
s

i
c

o
 d

e
 I

b
a

t
é

 
–

 P
la

n
o

 d
e

 E
x

e
c

u
ç

ã
o

 

 

 

 

 

PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE IBATÉ-SP 

 

AITIVIDADE 5 - PLANO DE EXECUÇÃO 

 

 

RELATÓRIO PLANO DE EXECUÇÃO referen-

tes ao PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

BÁSICO DO MUNICÍPIO DE IBATÉ-SP, objeto 

do contrato administrativo n° 152/2016 as-

sinado entre contratante e contratada. 

 

 

 

 

 

 

2017 

 
 
 
 
 



  

 

 

IV 

P
l

a
n

o
 M

u
n

ic
i

p
a

l 
d

e
 S

a
n

e
a

m
e

n
t

o
 B

á
s

i
c

o
 d

e
 I

b
a

t
é

 
–

 P
la

n
o

 d
e

 E
x

e
c

u
ç

ã
o

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



  

 

 

V 

P
l

a
n

o
 M

u
n

ic
i

p
a

l 
d

e
 S

a
n

e
a

m
e

n
t

o
 B

á
s

i
c

o
 d

e
 I

b
a

t
é

 
–

 P
la

n
o

 d
e

 E
x

e
c

u
ç

ã
o

 

APRESENTAÇÃO 

A empresa Allevant – Engenharia e Consultoria – apresenta o planejamento do processo de elabo-

ração do Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Ibaté-SP, para subsidiar o objeto 

do contrato administrativo n° 152/2016, cuja autorização do serviço foi emitida em 19 de outubro 

de 2016, com duração de seis (6) meses. 

Os produtos a serem desenvolvidos no processo de elaboração do Plano Municipal de Saneamento 

Básico de Ibaté apresentam-se a seguir, conforme o conteúdo mínimo indicado no Termo de Refe-

rência associado: 

ATIVIDADE 1:  Plano de trabalho e plano de mobilização Social. 

ATIVIDADE 2:  Relatório do diagnóstico técnico-participativo. 

ATIVIDADE 3:  Relatório da prospectiva e planejamento estratégico. 

ATIVIDADE 4: Relatório dos programas, projetos e ações para alcance do cenário de 

referência.  

ATIVIDADE 5: Plano de execução. 

ATIVIDADE 6: Minuta de projeto de lei do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

ATIVIDADE 7: Elaboração do relatório final contendo o Plano Municipal de Sanea-

mento Básico. 

Assim, o relatório de Plano de Execução contempla o caminho a ser adotado para execução dos 

programas, projetos e ações que têm por finalidade alcançar o cenário de referência. 

A programação da implementação dos programas, projetos e ações deverá ser desenvolvida, con-

siderando horizonte temporais distintos: 

 Imediatos ou emergenciais – até 3 anos; 

 Curto prazo – entre 4 a 8 anos; 

 Médio prazo – entre 9 a 12 anos; 

 Longo prazo – entre 13 a 20 anos. 

Conforme o respectivo Termo de Referência, este relatório deve abranger os seguintes temas: 

 Principais recursos (financeiros ou não) possíveis para a implementação dos programas, 

projetos e ações definidas anteriormente;  

 Os responsáveis e gerentes pela realização desses. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente relatório é uma ferramenta que, aliada ao diagnóstico, prognóstico e elaboração de 

programas, projetos e ações, visa definir o caminho a ser adotado para a implementação do 

PMSB. 

O Plano de execução deverá contemplar os principais recursos (financeiros ou não) possíveis 

para a implementação dos programas, projetos e ações definidas anteriormente, bem como os 

responsáveis e gerentes pela realização desses. Ainda, o relatório apresentará os indicadores 

relativos a cada programa, assim como a proposta de criação de uma plataforma para o moni-

toramento dos mesmos. 

2 PLANO DE INVESTIMENTOS 

A partir do diagnóstico dos sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos 

sólidos e drenagem urbana, identificaram-se as principais deficiências e as intervenções neces-

sárias para estruturação dos sistemas. Assim, foram previstos os custos de implantação das es-

truturas propostas, bem como o prazo de cada intervenção ao longo do horizonte de planeja-

mento.  

Para garantir a viabilidade econômico-financeira e fornecer subsídios para o planejamento es-

tratégico do município visando à captação de recursos externos, foram levantados diversos pro-

gramas de âmbito federal e estadual que podem ser buscados para financiamento, sendo estes 

apresentados a seguir. 

 

2.1 Identificação das fontes de financiamento 

O Quadro a seguir apresenta programas federais e estaduais disponíveis para financiamento 

de infraestrutura dos quatro sistemas de saneamento do município de Ibaté. 
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Quadro 1– Programas disponíveis para cada sistema do saneamento básico para o município 
de Ibaté 
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Vale ressaltar que muitos dos programas do Ministério das Cidades estão disponíveis, devendo 

o município interessado atentar-se para os períodos de solicitação do auxílio. 

Para a situação de aproveitamento dos auxílios da FUNASA, é necessário se atentar para as por-

tarias que se abrem e se apresentam em destaque na página virtual do órgão. Assim, mostra-se 

importante a ação de se estruturar uma equipe responsável por ações voltadas à verificação de 

programas disponíveis e compatíveis às necessidades do município de Ibaté periodicamente. 

Associados aos programas, geralmente ocorre a solicitação de auxílio aos financiadores nacio-

nais e estaduais. Assim, o Quadro a seguir apresenta a finalidade de quatro principais fundos 

que se relacionam com o setor do saneamento.  
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Quadro 2 – Fundos de financiamento relacionados ao saneamento básico 
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2.2 Plano de investimento do PMSB de Ibaté 

A partir do detalhamento das ações previstas para cada programa, elaborou-se o Plano de In-

vestimentos para o Programa de Gestão e para os sistemas de saneamento - Abastecimento de 

Água, Esgotamento Sanitário, Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais e Limpeza Urbana 

e Manejo de Resíduos Sólidos, sendo que este Plano de Investimentos se refere ao horizonte de 

20 anos do PMSB de Ibaté. As estimativas de custos basearam-se nas condições econômicas de 

2016/2017, podendo, portanto, sofrer alterações com o passar do tempo. 

O plano engloba investimentos financeiros para ações como: a estruturação do sistema institu-

cional para cada componente do saneamento básico, elaboração de legislação específica para 

questões de saneamento, execução de obras e serviços, aquisição de materiais e equipamentos, 

elaboração de estudos entre outras. É importante destacar que este Plano é uma estimativa de 

custos visto que somente quando os Programas forem implementados será possível definir com 

maiores detalhes os custos associados a cada um. 

No que se refere aos investimentos no setor de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitá-

rio, o desenvolvimento das ações previstas necessitará de um investimento, ao longo dos próxi-

mos 20 anos, da ordem de R$ 49.600.000,00 e R$ 46.000.000,00, respectivamente. Pela ausên-

cia de prestadores de serviços nessas áreas, a prefeitura será a principal responsável pela apli-

cação dos programas elaborados. 

Quanto ao Sistema de Drenagem Urbana, os investimentos incluem o monitoramento de pro-

cessos erosivos, criação de divisão específica para os sistemas, programas de manutenção de 

equipamentos, incentivos a novas tecnologias, criação do IPTU Verde no município dentre ou-

tros. O valor total dos programas é da ordem de R$ 8.700.000,00.  

O Sistema de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos, por sua vez, prevê um orçamento 

em torno de R$ 40.500.000,00 estimado para providenciar melhorias no sistema de coleta, 

transporte e disposição de resíduos, estruturação da Coleta Seletiva de materiais recicláveis e 

orgânicos, programas de minimização de resíduos, logística reversa, inserindo o conceito de res-

ponsabilidade compartilhada. 

O investimento necessário para todas as ações voltadas para o gerenciamento do Plano Muni-

cipal de Saneamento Básico de Ibaté foi integrado aos programas de gestão e gerenciamento de 

cada um dos componentes do saneamento básico, sendo os valores estimados com base nas 

informações de despesas administrativas e operacionais de água, esgoto e resíduos do ano de 

2016, bem como na proposição de novo pessoal aderido ao corpo técnico, conforme será discu-

tido adiante. Ressalta-se que o Plano de Investimentos contempla apenas os custos para implan-

tação dos programas de cada setor, estando a previsão e mecanismos de obtenção de recursos 

financeiros abordados nos itens que tratam dos sistemas de cobrança e possíveis financiamen-

tos de fundos externos. 
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2.2.1 Gestão do Plano Municipal de Sanemanto Básico 

Quadro 3 - Resumo dos Planos de Investimento para Gestão do Plano Municipal de 
Saneamento Básico (custos administrativos englobados nos 4 sistemas de saneamento) 
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Quadro 4 - Programa 1 – Gerenciamento do Plano Municipal de Saneamento Básico de Ibaté 
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Quadro 5 – Programa 2 – Educação Ambiental 
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Quadro 6 – Programa 3 - Mobilização e Controle Social 
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2.2.2 Sistema de Abastecimento de Água 

Quadro 7 - Resumo dos Planos de Investimento do Sistema de Abastecimento de Água 
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Os quadros adiante ilustram, de maneira detalhada, os investimentos previstos para cada um 

dos programas, contemplados em suas ações componentes e respectivos prazos. Para efeito de 

esclarecimento, “custos administrativos” são aqui considerados como a composição das despe-

sas do ano de 2016 (compostas por gastos com pessoal, energia elétrica, serviços de terceiros e 

produtos químicos) e quadro técnico complementar ao existente em 2016 (vide Produto 2), a 

saber: 

- 1 engenheiro sênior com salário estimado de R$ 5.000,00; 
- 1 engenheiro de produção junior com salário estimado de R$ 2.500,00; 
- 1 engenheiro ambiental junior com salário estimado de R$ 2.500,00; 
- 1 técnico em edificações com salário estimado de R$ 1.700,00; 
- 1 técnico em desenho computacional com salário estimado de R$ 1.700,00. 

Para a estimativa de investimentos ao longo do tempo, primeiramente estimou-se um custo per 

capita obtido a partir do quociente entre o somatório de todas as despesas acima citadas (lem-

brando-se que, com os encargos sociais, as despesas com salários praticamente duplicam) e a 

população em 2016, e então aplicou-se esse fator à população prevista na projeção populacional 

contida no Produto 3. Dessa maneira, tem-se os os custos administrativos distribuídos ao longo 

dos diferentes prazos. Tais considerações são válidas para o sistema de água e esgotamento 

sanitário, sendo que as despesas administrativas foram igualmente distribuídas entre os dois 

sistemas. 
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Quadro 8 - Investimentos previstos para o Programa 1 – Monitoramento dos sistemas 
alternativos de saneamento (zona rural) (SAA) 
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Quadro 9 - Investimentos previstos para o Programa 2 – Projetos e obras para o sistema de 
abastecimento público de água (SAA) 
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Quadro 10 - Investimentos previstos para o Programa 3 – Gerenciamento do sistema de 
abastecimento de água (SAA) 
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Quadro 11 – Investimentos previstos para o Programa 4 – Veiculação de informações sobre o 
SAA 
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Quadro 12 – Investimentos previstos para o Programa 5 – Qualidade da água distribuída 
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Quadro 13 – Investimentos previstos para o Programa 6 – Uso eficiente e racional da água 
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2.2.3 Sistema de Esgotamento Sanitário 

Quadro 14 - Resumo dos Planos de Investimento do Sistema de Esgotamento Sanitário 
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Os quadros adiante ilustram, de maneira detalhada, os investimentos previstos para cada um 

dos programas, contemplados em suas ações componentes e respectivos prazos. Conforme ci-

tado no item 2.2.1, as despesas administrativas distribuídas ao longo dos prazos foram igual-

mente distribuídas entre o sistema de abastecimento de água e o de esgotamento sanitário. 
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Quadro 15 - Investimentos previstos para o Programa 1 – Monitoramento dos sistemas 
alternativos de esgotamento sanitário (zona rural) 
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Quadro 16 – Investimentos previstos para o Programa 2 – Veiculação de informações sobre o 
SES 
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Quadro 17 – Investimentos previstos para o Programa 3 – Projetos e obras para o sistema de 
esgotamento sanitário 
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Quadro 18 – Investimentos previstos para o Programa 4 – Gerenciamento do sistema de 
esgotamento sanitário 
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Quadro 19 – Investimentos previstos para o Programa 5 – Segurança e Saúde no Trabaho 
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Quadro 20 – Investimentos previstos para o Programa 6 – Monitoramento, controle dos 
efluentes das ETEs e proteção dos corpos receptores (SES) 
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2.2.4 Sistema de drenagem urbana e manejo de águas pluviais 

Quadro 21 – Resumo dos Planos de Investimento do Sistema de Drenagem Urbana e Manejo 
de Águas Pluviais 
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Os quadros adiantes ilustram os investimentos previstos para cada um dos programas, com suas 

respectivas ações e prazos. O sistema de Drenagem Urbana não possui nenhum órgão ou de-

partamento específico, assim não existem custos administrativos acerca do mesmo. Portanto, 

considerou-se a criação desse órgão com um corpo técnico composto por: 

 Engenheiro Pleno : R$ 5.000/mês; 

 Auxiliar técnico: R$ 2.500 / mês. 
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Quadro 22– Investimentos previstos para o Programa 1 – Gerenciamento do Sistema de 
Municipal de Drenagem Urbana (SDU) 
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Quadro 23 – Investimentos previstos para o Programa 2 – Planejamento, Melhoria e 
Ampliação do Sistema de Drenagem Urbana (SDU) 
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Quadro 24 – Investimentos previstos para o Programa 3 – Áreas Verdes e Aproveitamento de 
Águas Pluviais (SDU) 
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2.2.5 Sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

Quadro 25 – Resumo dos Planos de Investimento do Sistema de Limpeza Urbana e Manejo de 
Resíduos Sólidos 
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Os quadros adiantes ilustram os investimentos previstos para cada um dos programas, com suas 

respectivas ações e prazos. Para o sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos con-

siderou-se “custos administrativos” a composição das despesas do ano de 2016 com a coleta de 

resíduos domiciliares e públicos, coleta de resíduos de serviços de saúde, varrição de logradou-

ros públicos e coleta seletiva (cesta básica, transporte, motorista, água, energia, prensa, equi-

pamentos). A saber: 

Tipo de serviços Valores totais das despesas por tipo de serviço selecionado (R$/ano) 

 Própria Empresa Total 

Coleta de resíduos domi-
ciliares e públicos 

R$ 699.659,92 - R$ 699.659,92 

Coleta de resíduos dos 
serviços de saúde 

- R$ 35.749,20 R$ 35.749,20 

Varrição de logradouros 
públicos 

R$ 168.000,00 - R$ 168.000,00 

Coleta seletiva  R$ 194.448,48 - R$ 159.380,16 

Total R$ 1.062.108,40 R$ 35.749,20 R$ 1.062.789,28 

A coleta de resíduos domiciliares foi calculada a partir das seguintes considerações: 

 Esteira de aterro sanitário: R$ 30.820,00 + R$ 7.980,30 + R$ 3889,63 (valor repassado 

pela Prefeitura); 

 6 coletores de lixo + 1 responsável pelo aterro + 1 motorista da carregadeira + 2 moto-

ristas: considerou-se R$ 2.000,00/ mês/ funcionário (com encargos sociais); 

 Coleta e transporte dos resíduos sólidos regulares: como não havia dados, foram con-

sultados custos na literatura. Segundo BORGES e FERREIRA (2008), os gastos com uma 

cidade de 100.000 habitantes, cuja produção mensal é de 1200 t de RSU, é de R$ 

55.596,00. Assim, visto que Ibaté gera 25 t/dia, fazendo-se a proporção, os gastos são 

cerca de 416.970,00 reais por ano. Portanto, será considerado R$ 416.970,00 gastos 

com coleta e transporte dos RSU. 

Os custos de coleta de resíduos de serviços de saúde são relativos às despesas com a empresa 

contratada Stericycle Gestão Ambiental Ltda. Os custos com varrição de logradouros públicos 

não foi disponilizado pela Prefeitura, no entanto, sabe-se que existem 7 coletores de lixos, 3 

funcionários públicos e 4 terceirizados. Assim, considerou-se o valor de R$ 2.000,00/ mês/ fun-

cionário. 

Por fim, os custos da Prefeitura com a coleta seletiva são cesta básica, transporte, motorista, 

água, energia, prensa, equipamentos. As considerações que foram realizadas são: 

 Cesta básica: R$ 446,28 / unidade (DIEESE, 2017); 

 7 Cooperados; 

 Equipamentos, manutenção, combustível, investimento, depreciação, seguros: em Ja-

botical, cujo número de habitantes é 67.408, esses custos são da ordem de R$ 
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252.362,87 (GRACIOLI, 2005). Assim, realizando-se uma proporção entre o número de 

habitantes de Jaboticabal e Ibaté, esses custos 

  

  seriam cerca de R$ 132.960,96. 
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Quadro 26 – Investimentos previstos para o Programa 1 – Gestão e Gerenciamento do Sistema 
de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 
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Quadro 27 – Investimentos previstos para o Programa 2 – Regularização dos Catadores 
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Quadro 28 – Investimentos previstos para o Programa 3 – Adequação e valorização de áreas de 
disposição final (SRS) 
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Quadro 29 – Investimentos previstos para o Programa 4 – Coleta Seletiva e Materiais 
Recicláveis (SRS) 

 



 

 

 

 

76 

P
l

a
n

o
 M

u
n

i
c

i
p

a
l

 
d

e
 

S
a

n
e

a
m

e
n

t
o

 B
á

s
i

c
o

 d
e

 I
b

a
t

é
 –

 P
la

n
o

 d
e

 E
x

e
c

u
ç

ã
o

 

Quadro 30 – Investimentos previstos para o Programa 5 – Coleta Seletiva e Manejo de Resí-
duos Orgânicos Urbanos (SRS) 
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Quadro 31 - Investimentos previstos para o Programa 6 – Educação Ambiental 
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Quadro 32- Investimentos previstos para o Programa 7 – Logística Reversa 
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Quadro 33- Investimentos previstos para o Programa 8 –Manejo de Resíduos de Construção 
Civil 
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Quadro 34- Investimentos previstos para o Programa 9 –Melhoria dos serviços de limpeza 
urbana e coleta convenciona 
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2.2.6 Resumo dos investimentos 

O quador a seguir traz, de forma resumida, os investimentos previstos para cada sistema de 

saneamento, segundo os prazos abordados. Cumpre frisar que a previsão de custos foi feita com 

base na situação financeira de 2016/2017, ou seja, os custos aqui apresentados, em especial 

para prazos mais distantes, tendem a se alterar. Os investimentos dos sistemas, por prazo, en-

contram-se nos Apêndices C, D, E e F. 

Quadro 35 – Resumo dos investimentos para cada sistema ao longo do horizonte de 
planejamento 

 
Imediato 

2017-2019 
Curto 

2020-2025 
Médio 

2026-2031 
Longo 

2032-2036 
Total 

Sistema de abaste-

cimento de água 
R$ 6.011.477,85 R$ 14.461.173,25 R$ 16.315.538,53 R$ 12.813.040,38 R$ 49.601.230,01 

Sistema de esgota-
mento sanitário 

R$ 6.214.380,39 R$ 12.955.479,99 R$ 14.126.837,25 R$ 12.661.677,12 R$ 45.958.374,75 

Sistema de drena-
gem urbana e ma-
nejo de águas plu-

viais 

R$ 1.848.120,00 R$ 2.426.240,00 R$ 2.406.240,00 R$ 2.005.200,00 R$ 8.721.820,00 

Sistema de limpeza 
urbana e manejo 

de resíduos sólidos 
R$ 4.250.036,97 R$ 12.340.831,23 R$ 14.484.781,95 R$ 9.465.247,87 R$ 40.540.898,02 

Total R$ 18.324.035,21 R$ 42.219.724,47 R$ 47.333.397,73 R$ 36.945.165,37 R$ 144.822.322,78 

2.3 Análise do plano de investimento da Prefeitura de Ibaté 

O Portal da Transparência do Município de Ibaté foi criado a partir de incentivos da Lei Comple-

mentar n° 131/2009, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabili-

dade na gestão fiscal; da Instrução Normativa n° 28/1999, que estabelece regras para a Imple-

mentação da homepage Contas Públicas; e da Lei n°12.527, que regulamenta o acesso a infor-

mações.  

A partir do Portal da Transparência foram elaborados os quadros abaixo que apresentam dados 

referentes às receitas municipais e também dados sobre as despesas discriminadas por cada 

órgão administrativo, sendo destacados aqueles relacionados à questão do Saneamento Básico. 

Quadro 36 – Arrecadação orçamentária de Ibaté para 2016 

Arrecadação orçamentária - Geral 

Impostos (patrimônio e renda + produção e circu-

lação) 

R$ 8.623.995,93,00 

Taxas (exercício do poder de polícia + prestação 

de serviços) 

R$ 2.328.989,55 

Receitas correntes R$ 82.803.260,29 
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Quadro 37 – Despesas por Órgão da Administração de Ibaté para 2016 

 

2.4 Fonte de recursos dos sistemas 

O estabelecimento de mecanismos de cobrança visa garantir a sustentabilidade econômico-fi-

nanceira do sistema de drenagem urbana e manejo de águas pluviais e do sistema de limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos, mediante a recuperação dos custos dos serviços prestados. 

De acordo com o Decreto Federal 7.217/2010, o mecanismo de cobrança indicado no caso des-

ses sistemas são as taxas ou tarifas.  

A implantação de taxas e tarifas para os serviços dos quatro sistemas de sanemaneto básico é 

prevista pela Política Nacional de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007), que indica em seu 

Artigo 35 que para o cálculo da taxa ou tarifa poderão ser considerados: 

i. nível de renda da população da área atendida; 

ii. características dos lotes urbanos e áreas que podem nele ser edificadas; 

iii. peso ou volume médio coletado por habitante ou por domicílio. 

 

Além disso, o Artigo 47 do Decreto Federal 7.217/2010 estabelece seis fatores que podem ser 

levados em conta na estruturação da remuneração: 

Despesas por Órgão da Administração 

Gabinete do prefeito e dependências R$ 2.620.000,00 

Departamento de serviços administrativos R$ 3.451.000,00 

Departamento jurídico R$ 798.000,00 

Departamento municipal da fazenda R$ 1.663.000,00 

Departamento munic. da educação e cultura R$ 26.242.120,00 

Departamento munic. obras e serv. Publicos R$ 6.331.360,00 

Departamento municipal da saúde FMS R$ 17.849.899,83 

Departamento municipal de esportes, turismo e 

lazer 
R$ 1.185.000,00 

Depto. de agric. abast. e meio ambiente R$ 717.000,00 

Depto. munic. habit. ciência tecnol. desenv. R$ 399.240,00 

Departamento municipal de promoção e bem es-

tar social 
R$ 2.779.391,62 

Departamento de água e esgoto - DAE R$ 3.312.500,00 

Encargos especiais R$ 5.021.488,55 

Fundo municipal dos direitos da criança e do ado-

lescente 
R$ 50.000,00 

Total R$ 72.420.000,00 
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i. capacidade de pagamento dos consumidores; 

ii. quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço; 

iii. custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e qua-

lidade adequadas; 

iv. categorias de usuários, distribuída por faixas ou quantidades crescentes de uti-

lização ou de consumo; 

v. ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distin-

tos; 

vi. padrões de uso ou de qualidade definidos pela regulação. 

2.4.1 Tarifação pela água de abastecimento 

A tarifação pelo serviço de abastecimento de águas à população tem a finalidade de arrecadar 

recursos financeiros para a construção, manutenção e adequação do Sistema de Abastecimento 

de Água proporcionalmente ao crescimento da população ao longo do período de atuação do 

plano. Objetiva-se, dessa forma, cobrir os custos de financiamento do sistema, para reduzir ou 

eliminar empréstimos e financiamentos de fontes externas, além de disciplinar e incentivar os 

usuários a fazer uso racional de água tratada. 

Conforme o site da Prefeitura relativo às atribuições dos cargos públicos, o chefe do Departa-

mento de Água e Esgoto (DAE) do município de Ibaté tem como uma de suas principais compe-

tências: 

“(...)compete implementação das atividades consideradas como 

prioritárias; criar sistemática de controle de redução de perdas reais; 

executar atividades de operações, manutenção e controle do sistema 

de água e esgotos nos processos de produção; executar atividades 

comerciais de leitura de consumo, executar outras tarefas correlatas.” 

No que tange à tarifação de água no município, observa-se que as tarifas deverão ser analisadas 

e revistas juntamente com a Entidade Reguladora a ser definida para o sistema. No entanto, há 

necessidade de que as estruturas do sistema de abastecimento sejam otimizadas a partir de um 

estudo de concepção e de um planejamento de controle de perdas, de forma a permitir o cálculo 

do real custo de produção de água e definir uma tarifa justa a ser cobrada da população. 

O quadro a seguir permite observar os investimentos (custos operacionais + melhorias propos-

tas) distribuídos entre a população do município. 

Quadro 38 – Investimentos no sistema de abastecimento de água por habitante 

Prazo Ano 
Investimentos 

(R$) 
Investimentos 

(R$/hab) 
Investimentos 

[R$/(hab *mês)] 

Imediato 
2017 1.953.825,95 58,11 4,84 

2018 1.953.825,95 57,24 4,77 
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Prazo Ano 
Investimentos 

(R$) 
Investimentos 

(R$/hab) 
Investimentos 

[R$/(hab *mês)] 
2019 1.953.825,95 56,39 4,70 

Curto 

2020 2.390.195,54 55,55 4,63 

2021 2.390.195,54 66,95 5,58 

2022 2.390.195,54 65,95 5,50 

2023 2.390.195,54 64,97 5,41 

2024 2.390.195,54 64,01 5,33 

2025 2.390.195,54 63,05 5,25 

Médio 

2026 2.719.256,42 62,12 5,18 

2027 2.719.256,42 69,62 5,80 

2028 2.719.256,42 68,58 5,72 

2029 2.719.256,42 67,56 5,63 

2030 2.719.256,42 66,56 5,55 

2031 2.719.256,42 65,57 5,46 

Longo 

2032 2.562.608,08 64,60 5,38 

2033 2.562.608,08 59,97 5,00 

2034 2.562.608,08 59,08 4,92 

2035 2.562.608,08 58,20 4,85 

2036 2.562.608,08 57,33 4,78 

Média 2.466.562,50 62,28 5,19 

Total 49.331.230,00  -- 

Observa-se que, para que o sistema seja sustentável ao longo do horizonte de 20 anos, é 

necessário aplicar uma tarifa média igual ou superior a R$ 5,19 por habitante por mês. 

2.4.2 Tarifação pelo esgotamento sanitário 

A tarifação pela coleta, afastamento e tratamento de esgotos sanitários tem a finalidade 

de arrecadar recursos financeiros para a construção e manutenção do Sistema de Esgotamento 

Sanitário proporcionalmente ao crescimento da população ao longo do período de atuação do 

plano. Objetiva-se cobrir os custos de financiamento do sistema, de maneira a reduzir ou elimi-

nar empréstimos e financiamentos de fontes externas. 

Ainda de forma semelhante ao determinado para o Sistema de Abastecimento de Água, no que 

tange à tarifação de esgotos no município, observa-se que as tarifas deverão ser analisadas e 

revistas juntamente com a Entidade Reguladora a ser definida para o sistema. No entanto, há 

necessidade de que as estruturas do sistema de coleta e tratamento de esgotos sejam otimiza-

das a partir de um estudo de concepção, de forma a permitir o cálculo do real custo dos serviços 

prestados e definir uma tarifa justa a ser cobrada da população. 

 O quadro a seguir permite observar os investimentos (custos operacionais + melhorias 

propostas) distribuídos entre a população do município. 
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Quadro 39 – Investimentos no sistema de esgotamento sanitário por habitante 

Prazo Ano 
Investimentos 

(R$) 
Investimentos 

(R$/hab) 
Investimentos 

[R$/(hab *mês)] 

Imediato 

2017 2.155.111,01 64,09 5,34 

2018 2.155.111,01 63,14 5,26 

2019 2.155.111,01 62,20 5,18 

Curto 

2020 2.139.421,22 61,28 5,11 

2021 2.139.421,22 59,92 4,99 

2022 2.139.421,22 59,03 4,92 

2023 2.139.421,22 58,16 4,85 

2024 2.139.421,22 57,29 4,77 

2025 2.139.421,22 56,44 4,70 

Médio 

2026 2.354.472,87 55,60 4,63 

2027 2.354.472,87 60,28 5,02 

2028 2.354.472,87 59,38 4,95 

2029 2.354.472,87 58,50 4,88 

2030 2.354.472,87 57,63 4,80 

2031 2.354.472,87 56,77 4,73 

Longo 

2032 2.532.335,42 55,93 4,66 

2033 2.532.335,42 59,26 4,94 

2034 2.532.335,42 58,38 4,86 

2035 2.532.335,42 57,51 4,79 

2036 2.532.335,42 56,66 4,72 

Média 2.304.518,73 58,73 4,89 

Total 46.090.374,75  -- 

Observa-se que, para que o sistema seja sustentável ao longo do horizonte de 20 anos, é neces-

sário aplicar uma tarifa média igual ou superior a R$ 4,89 por habitante por mês. 

2.4.3 Tarifação pela drenagem urbana 

Em relação ao manejo de águas pluviais urbanas, a tarifação deve se dar na forma de tributos, 

inclusive taxas, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades. 

O município de Ibaté não possui um setor específico para gestão da drenagem e manejo de 

águas pluviais, portanto, todos os procedimentos relacionados à manutenção e infraestrutura 

desse sistema são gerenciados pela Divisão de Obras e Serviços Públicos do município, não ha-

vendo também arrecadação financeira através de tarifação especifica para a drenagem urbana. 

Existem problemas relacionados à drenagem urbana e manejo de águas pluviais em Ibaté que 

poderiam ser solucionados com a aplicação de uma taxa para os serviços de drenagem, devendo 

ser prevista para que as ações definidas no Plano de Macrodrenagem sejam financeiramente 

passíveis de implementação. 

O quadro a seguir permite observar os investimentos (custos operacionais + melhorias propos-

tas) distribuídos entre a população do município. 
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Quadro 40 - Investimentos no sistema de drenagem urbana e manejo de águas pluviais por 
habitante 

Prazo Ano 
Investimentos 

(R$) 
Investimentos 

(R$/hab) 
Investimentos 

[R$/(hab *mês)] 

Imediato 

2017 616.040,00 18,0 1,50 

2018 616.040,00 17,8 1,48 

2019 616.040,00 17,5 1,46 

Curto 

2020 404.373,33 11,3 0,94 

2021 404.373,33 11,2 0,93 

2022 404.373,33 11,0 0,92 

2023 404.373,33 10,8 0,90 

2024 404.373,33 10,7 0,89 

2025 404.373,33 10,5 0,88 

Médio 

2026 401.040,00 10,3 0,86 

2027 401.040,00 10,1 0,84 

2028 401.040,00 10,0 0,83 

2029 401.040,00 9,8 0,82 

2030 401.040,00 9,7 0,81 

2031 401.040,00 9,5 0,79 

Longo 

2032 401.040,00 9,4 0,78 

2033 401.040,00 9,2 0,77 
2034 401.040,00 9,1 0,76 

2035 401.040,00 9,0 0,75 

2036 401.040,00 8,8 0,74 

Média 434.290,00 11,20 0,90 

Total 8.685.800,00  -- 

Observa-se que, para que o sistema seja sustentável ao longo do horizonte de 20 anos, é neces-

sário aplicar uma tarifa média igual ou superior a R$ 0,90 por habitante por mês. Sugere-se ainda 

que parte dos valores investidos em melhorias e infraestrutura seja obtida a partir de financia-

mentos externos, podendo o município recorrer aos programas e fundos apresentados anteri-

ormente. 

2.4.4 Tarifação pela limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

A forma indicada para tarifação pelos serviços do sistema de limpeza urbana e manejo de resí-

duos sólidos em Ibaté seria uma taxa municipal de coleta para resíduos domiciliares recicláveis, 

orgânicos e rejeitos. Essa taxa deve ser aplicada a todos os proprietários e titulares de domínio 

útil. O valor de referência será determinado pela entidade reguladora desse sistema, quando a 

mesma for criada. Destaca-se a importância de o Poder Público realizar estudo para definição 

dos coeficientes previstos no modelo, bem como considerar a capacidade contributiva da popu-

lação.  

O quadro a seguir permite observar os investimentos (custos operacionais + melhorias propos-

tas) distribuídos entre a população do município.  
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Quadro 41 - Investimentos no sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos por 
habitante 

Prazo Ano 
Investimentos 

(R$) 
Investimentos 

(R$/hab) 
Investimentos 

[R$/(hab*mês)] 

Imediato 

2017 1.430.540,98 41,91 3,49 

2018 1.430.540,98 41,29 3,44 

2019 1.430.540,98 40,67 3,39 

Curto 

2020 1.999.803,73 56,01 4,67 

2021 1.999.803,73 55,18 4,60 

2022 1.999.803,73 54,36 4,53 

2023 1.999.803,73 53,55 4,46 

2024 1.999.803,73 52,76 4,40 

2025 1.999.803,73 51,97 4,33 

Médio 

2026 2.255.159,53 57,74 4,81 

2027 2.255.159,53 56,88 4,74 

2028 2.255.159,53 56,03 4,67 

2029 2.255.159,53 55,20 4,60 

2030 2.255.159,53 54,38 4,53 
2031 2.255.159,53 53,57 4,46 

Longo 

2032 1.846.317,74 43,21 3,60 

2033 1.846.317,74 42,56 3,55 

2034 1.846.317,74 41,93 3,49 

2035 1.846.317,74 41,31 3,44 

2036 1.846.317,74 40,69 3,39 

Média  R$ 1.975.523,58 49,56 4,13 

Total  39.510.471,66 -- -- 

 

Observa-se que, para que o sistema seja sustentável ao longo do horizonte de 20 anos, é neces-

sário aplicar uma tarifa média igual ou superior a R$ 4,13 por habitante por mês. Sugere-se ainda 

que parte dos valores investidos em melhorias e infraestrutura seja obtida a partir de financia-

mentos externos, podendo o município recorrer aos programas e fundos apresentados anteri-

ormente. 

A taxa municipal de coleta será cobrada anualmente, inserida na guia de recolhimento do IPTU, 

porém não embutida nesse imposto. Ela será diferenciada, com base em critérios de localização 

do imóvel e destinação do uso. Com relação ao primeiro critério, devem ser estabelecidos fato-

res diferentes entre a zona rural e a zona urbana, uma vez que as características da coleta são 

distintas nessas duas áreas. Já no caso da destinação do uso, a taxa de coleta será diferenciada 

para imóveis residenciais e imóveis comerciais.  

O valor da taxa a ser cobrada a cada imóvel pode ser obtido pela seguinte equação: 

 

𝑻𝒂𝒙𝒂 = 𝑽𝑹 × 𝑨𝑮 × 𝑫𝑼 
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Em que: 

VR= valor de referência; 

AG = área geográfica (urbana/rural); 

DU = destinação de uso (residencial/comercial). 

 

As variáveis da equação acima (VR, AG e DU) deverão ser estabelecidas a partir de estudo espe-

cífico, já mencionado anteriormente. Além disso, deverão ser consideradas isenções para popu-

lação de baixa renda, através de comprovação preestabelecida, e para os catadores cooperati-

vados. Podem ser previstos, ainda, subsídios para residências que aderirem à coleta seletiva e à 

coleta diferenciada de resíduos orgânicos.  

Para os resíduos de construção civil, não são previstos mecanismos de tarifação, pois o gerenci-

amento se dará pela entrega voluntária desses resíduos em ecopontos pelos pequenos gerado-

res. No caso de grandes geradores, estes deverão gerenciar os seus próprios resíduos.  

Poderão ser estabelecidos, ainda, mecanismos de cobrança para prestação de serviços para 

grandes geradores, conforme mencionado nos programas do sistema. 

3 INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO 

3.1 Construção de indicadores 

Conforme FUNASA (2012), o acompanhamento da implantação do Plano Municipal de Sanea-

mento Básico só é possível se for baseado em dados e informações que traduzam, de maneira 

resumida, a evolução e a melhoria das condições de vida da população. Uma das metodologias 

utilizadas para descrever essa situação é a construção de indicadores.  

Ainda de acordo com a Funasa, os indicadores são valores utilizados para medir e descrever um 

evento ou fenômeno de forma simplificada. Podem ser derivados de dados primários, secundá-

rios ou outros indicadores e classificam-se como analíticos (constituídos de uma única variável) 

ou sintéticos (constituídos por uma composição de variáveis). Para a construção de um indica-

dor, é necessário:   

 Nomear o indicador;  

 Definir seu objetivo; 

 Estabelecer sua periodicidade de cálculo;  
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 Indicar o responsável pela geração e divulgação;  

 Definir sua fórmula de cálculo;  

 Indicar seu intervalo de validade; 

 Listar as variáveis que permitem o cálculo;  

 Indicar a fonte de origem dos dados.   

Assim, conforme Steytler (2010), “um indicador de desempenho é constituído por alguns com-

ponentes básicos”. O primeiro é a fórmula, “padrão matemático que expressa a forma de reali-

zação do cálculo” (BRASIL, 2009a), que necessita dos dados das variáveis que a compõem. Para 

o IBGE (apud Brasil, 2010b, p.21) “os indicadores são ferramentas constituídas de variáveis que, 

associadas a partir de diferentes configurações, expressam significados mais amplos sobre os 

fenômenos a que se referem”. O Tribunal de Contas da União (TCU) cita, entre as variáveis que 

podem compor um indicador, podem ser elas: custo, a quantidade, a qualidade e o tempo. O 

referido Tribunal também registra a ideia de que “indicadores devem ser operacionalizados por 

informações fortemente baseadas em dados e fatos. ” (BRASIL, 2009b). Ainda, é importante o 

estabelecimento da fonte de dados referente à geração dos indicadores. . 

Os dados alimentarão a fórmula assim que estiverem disponíveis e, consequentemente, a fór-

mula resultará em uma nova informação que deverá ser comparada com referências ou metas 

a fim de fazer um diagnóstico do programa em questão (STEYTLER, 2010).   

Ainda conforme o autor, a frequência com que os dados são coletados também é um fator im-

portante. A Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos (SPI) indica que “uma pro-

posta de elaboração de indicadores deverá permitir dispor de indicadores [...] com uma perio-

dicidade que equilibre as necessidades de informação com os recursos técnicos e financeiros” 

(BRASIL, 2010a).  

Para o estabelecimento de indicadores que figurem como suporte estratégico na gestão muni-

cipal, sobretudo na área do saneamento, aspectos intrinsecamente ligados ao planejamento, à 

regulação e ao controle social devem ser considerados (Funasa, 2012).  

O objetivo principal dos indicadores para o monitoramento do PMSB deve ser avaliar o atingi-

mento das metas estabelecidas, com o consequente alcance dos objetivos fixados, o efetivo 

funcionamento das ações de emergência e contingência definidas, a consistência na participa-

ção e no controle social na tomada de decisões, dentre outros (Funasa, 2012).  

De acordo com São Paulo (2009), para acompanhar o Plano, é fundamental eleger os parâmetros 

adequados a cada tipo de ação ou programa a ser desenvolvido, os quais vão permitir avaliar a 

situação em diferentes momentos da intervenção. Esses parâmetros servirão de base para a 

construção de indicadores específicos que melhor expressem a eficiência e a eficácia das ações 

planejadas. Além disso, embora cada titular possa estabelecer seus próprios indicadores, é im-

portante a adoção de alguns parâmetros já utilizados, para que se possa avaliar comparativa-

mente a situação do saneamento entre os Estados e no país. 
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Nesse sentido, vale ressaltar que, no Estado de São Paulo, o Conselho Estadual de Saneamento 

(Conesan) estabeleceu o Indicador de Salubridade Ambiental (ISA). De forma resumida, o indi-

cador é resultado da média ponderada dos seguintes indicadores específicos:   

 Abastecimento de água;  

 Esgotos sanitários;  

 Resíduos sólidos;  

 Controle de vetores;  

 Recursos hídricos; 

 Socioeconômico. 

3.1.1 Indicadores utilizados como referência 

De acordo com Funasa (2012), a construção de indicadores é um processo complexo, mas alguns 

exemplos podem ser adotados para iniciar o processo. No inciso VI, art. 9º, da Lei 11.445/2007, 

está definido que os Sistemas de Informações Municipais que serão estruturados e implantados 

devem estar articulados com o Sistema Nacional de Informações em Saneamento – SINISA. Po-

rém, apesar de legalmente criado, o SINISA ainda não está plenamente estabelecido, ou seja, a 

referência, atualmente, ainda é o SNIS. Vale ressaltar que o SNIS apresenta uma relação de da-

dos de indicadores referentes à prestação dos serviços de saneamento. No processo de elabo-

ração e implantação do PMSB, mais importante que isso, é a definição de elementos para o 

monitoramento do Plano como um todo, não apenas da prestação. 

3.1.1.1 FEHIDRO 

Conforme informações do site da CETESB, o FEHIDRO – Fundo Estadual de Recursos Hídricos, 

criado pela Lei 7.663/91 e regulamentado pelos Decretos 37.300/93 e 43.204/98, tem por obje-

tivo dar suporte financeiro à Política Estadual de Recursos Hídricos e às ações correspondentes.  

O Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH é o instrumento técnico, estratégico e econômico-

financeiro para implantação da Política Estadual de Recursos Hídricos. 

Os projetos financiados pelo FEHIDRO são enquadrados conforme as prioridades estabelecidas 

no PERH, que fornece as diretrizes, objetivos e metas para realização de programas de proteção, 

recuperação, controle e conservação de recursos hídricos.  

Os beneficiários são:  

 Pessoas jurídicas de direito público, da administração direta ou indireta do Estado e dos 

municípios; 

 Concessionárias de serviços públicos nos campos de saneamento, meio ambiente e de 

aproveitamento múltiplo de recursos hídricos;  

 Pessoas jurídicas de direito privado, usuárias de recursos hídricos;  
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 Consórcios intermunicipais regulamente constituídos;  

 Associações de usuários de recursos hídricos;  

 Universidades, instituições de ensino superior e entidades especializadas em pesquisa, 

desenvolvimento tecnológico públicos e capacitação de recursos humanos, no campo 

dos recursos hídricos, com verificação do cumprimento desses requisitos pela análise 

dos respectivos Estatutos pela Secretaria Executiva do COFEHIDRO. 

Os recursos do FEHIDRO destinam-se a financiamentos, reembolsáveis ou a fundo perdido, de 

projetos, serviços e obras que se enquadrem no PERH. Além disso, deve haver uma participação 

mínima de 20% (vinte por cento) do valor total do empreendimento.  

Os agentes técnicos são o Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), a Companhia de 

Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB) e o Banco do Estado de São Paulo S/A (BANESP).  

Os procedimentos para dar entrada ao pedido de financiamento requerem que os interessados 

na obtenção de recursos do FEHIDRO procurem o Comitê de Bacia Hidrográfica – CBH em que 

estão situados. Os recursos são distribuídos aos interessados pelos CBHs.  

Conforme a Deliberação CRH nº 147/2012 (São Paulo, 2013), vide Anexo A, os recursos do FEHI-

DRO para investimentos distribuídos às Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos – 

UGRHI, necessários para que os respectivos CBH possam atender ao estabelecido nas diretrizes 

da Política Estadual de Recursos Hídricos e implementar os programas e ações priorizados em 

seus Planos de Bacias Hidrográficas – PBH, atenderão, a partir do exercício de 2013, aos critérios 

a seguir descritos. 

Esses critérios (que se concretizam em 11 indicadores) são de natureza socioeconômica, de cri-

ticidade hídrica ou de planejamento e gerenciamento. O valor destinado a cada UGRHI será o 

resultado da somatória de cada um dos seus indicadores, relativizados de forma que sua totali-

zação seja 100% (cem por cento), multiplicado pela porcentagem dos recursos disponíveis a que 

esses indicadores incidirão. O Quadro 42 indica os indicadores da FEHIDRO, bem como sua des-

crição e representatividade. 
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Quadro 42 – Indicadores da FEHIDRO 
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3.1.1.2 SNIS 

De acordo com Brasil (2012), o SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, tem 

como objetivos:   

 Planejamento e execução de políticas públicas;  

 Orientação da aplicação de recursos;  

 Avaliação de desempenho dos serviços;  

 Aperfeiçoamento da gestão, elevando os níveis de eficiência e eficácia;  

 Orientação de atividades regulatórias; e  

 Benchmarking e guia de referência para medição de desempenho.   

Além disso, algumas características do SNIS são:   

 Os dados são atualizados anualmente;  

 Fornecimento dos dados ao SNIS é obrigatório para acesso a recursos do Ministério das 

Cidades (Sistemática iniciada em 2009 e fortalecida nos anos seguintes – Atestado de 

Regularidade);  

 Os prestadores ou municípios fornecem os dados por meio de um programa especifica-

mente preparado para este fim (snisweb), que inclui análise crítica automática dos da-

dos;  

 Inclui informações de caráter institucional, administrativo, financeiro, de balanço con-

tábil, operacional e de qualidade dos serviços, além de pesquisa sobre sistemas alterna-

tivos e questões sobre planos municipais de saneamento e consórcios públicos; 

 Os indicadores são calculados pelo Sistema a partir de fórmulas que, ao relacionar entre 

si as informações, permitem apresentar parâmetros capazes de descrever com elevado 

grau de objetividade determinado aspecto da prestação de serviços, referente ao pró-

prio prestador ou ao município, estado, região;  

 O SNIS possui um glossário, atualizado anualmente, com a padronização da nomencla-

tura, termos, definições, unidades de medida e fórmulas de cálculo; e  

 Ao final de cada coleta, é gerada uma Série Histórica com toda a base de dados do SNIS. 

Assim, permite-se uma análise consistente da prestação de serviços de água e esgotos 

no Brasil, com a identificação de tendências em relação a custos, receitas e padrões dos 

serviços, e elaboração de inferências a respeito da trajetória das variáveis mais impor-

tantes para o setor, e assim, o desenho de estratégias de intervenção com maior emba-

samento.   

A seguir, têm-se os indicadores do SNIS.   

Quadro 43 – Indicadores financeiros-econômicos administrativos 

Código Indicador Unidade 

IN003 Despesa total com os serviços por m3 faturado R$/m³ 
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Código Indicador Unidade 

IN026 Despesa de exploração por m3 faturado R$/m³ 

IN027 Despesa de exploração por economia R$/ano/econ. 

IN004 Tarifa média praticada R$/m³ 

IN005 Tarifa média de água R$/m³ 

IN006 Tarifa média de esgoto R$/m³ 

IN012 Indicador de desempenho financeiro percentual 

IN029 Índice de evasão de receitas percentual 

IN007 
Incidência da despesa de pessoal e de serviço de terceiros nas 

despesas totais com os serviços 
percentual 

IN008 Despesa média anual por empregado R$/empreg. 

IN030 Margem da despesa de exploração percentual 

IN031 Margem da despesa com pessoal próprio percentual 

IN032 Margem da despesa com pessoal próprio total (equivalente) percentual 

IN033 Margem do serviço da dívida percentual 

IN034 Margem das outras despesas de exploração percentual 

IN035 
Participação da despesa com pessoal próprio nas despesas de ex-

ploração 
percentual 

IN036 
Participação da despesa com pessoal total (equivalente) nas des-

pesas de exploração 
percentual 

IN037 
Participação da despesa com energia elétrica nas despesas de ex-

ploração 
percentual 

IN038 
Participação da despesa com produtos químicos nas despesas de 

exploração 
percentual 

IN039 Participação das outras despesas na despesa de exploração percentual 

IN040 
Participação da receita operacional direta de água na receita 

operacional total 
percentual 

IN041 
Participação da receita operacional direta de esgoto na receita 

operacional total 
percentual 

IN042 
Participação da receita operacional indireta na receita operacio-

nal total 
percentual 

IN054 Dias de faturamento comprometidos com contas a receber dias 

IN018 Quantidade equivalente de pessoal total empregados 

IN019 
Índice de produtividade: economias ativas por pessoal total 

(equivalente) 
econ./empreg. 

eqv. 

IN102 Índice de produtividade de pessoal total (equivalente) ligações/empreg. 

IN048 
Índice de produtividade: empregados próprios por 1.000 ligações 

de água + esgoto 
empreg./mil lig. 

IN002 Índice de produtividade: economias ativas por pessoal próprio econ./empreg. 

IN045 
Índice de produtividade: empregados próprios por 1.000 ligações 

de água 
empreg./mil lig. 

IN101 Índice de suficiência de caixa percentual 

IN060 
Índice de despesas por consumo de energia elétrica nos sistemas 

de água e esgotos 
R$/ kWh 
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Quadro 44 – Indicadores operacionais de água 

Código Indicador Unidade 

IN055 Índice de atendimento total de água percentual 

IN023 Índice de atendimento urbano de água percentual 

IN001 Densidade de economias de água por ligação econ./lig. 

IN043 
Participação das economias residenciais de água no total das econo-

mias de água 
percentual 

IN011 Índice de macromedição percentual 

IN009 Índice de hidrometração percentual 

IN010 Índice de micromedição relativo ao volume disponibilizado percentual 

IN044 Índice de micromedição relativo ao consumo percentual 

IN057 Índice de fluoretação de água percentual 

IN052 Índice de consumo de água percentual 

IN025 Volume de água disponibilizado por economia m³/mês/econ 

IN053 Consumo médio de água por economia m³/mês/econ 

IN014 Consumo micromedido por economia m³/mês/econ 

IN017 Consumo de água faturado por economia m³/mês/econ 

IN022 Consumo médio per Capita de água l/hab.dia 

IN058 
Índice de consumo de energia elétrica em sistemas de abastecimento 

de água 
kWh/m3 

IN020 Extensão da rede de água por ligação m/lig. 

IN028 Índice de faturamento de água percentual 

IN013 Índice de perdas de faturamento percentual 

IN049 Índice de perdas na distribuição percentual 

IN050 Índice bruto de perdas lineares m³/dia/km 

IN051 Índice de perdas por ligação l/dia/lig. 

 

 

Quadro 45 – Indicadores operacionais de esgoto 

Código Indicador Unidade 

IN056 
Índice de atendimento total de esgoto referido aos municípios atendi-

dos com água 
percen-

tual 
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IN024 
Índice de atendimento urbano de esgoto referido aos municípios atendi-

dos com água 
percen-

tual 

IN047 
Índice de atendimento urbano de esgoto referido aos municípios atendi-

dos com esgoto 
percen-

tual 

IN015 Índice de coleta de esgoto 
percen-

tual 

IN016 Índice de tratamento de esgoto 
percen-

tual 

IN046 Índice de esgoto tratado referido à água consumida 
percen-

tual 

IN021 Extensão da rede de esgoto por ligação m/lig. 

IN059 
Índice de consumo de energia elétrica em sistemas de esgotamento sa-

nitário 
kWh/m³ 

 

Quadro 46 – Indicadores de qualidade 

Código Indicador Unidade 

IN071 Economias atingidas por paralisações econ./paralis. 

IN072 Duração média das paralisações horas/paralis. 

IN073 Economias atingidas por intermitências 
econ./inter-

rup. 

IN074 Duração média das intermitências 
horas/inter-

rup. 

IN077 Duração média dos reparos de extravasamentos de esgotos horas/extrav. 

IN082 Extravasamentos de esgotos por extensão de rede extrav./km 

IN083 Duração média dos serviços executados hora/serviço 

IN079 Índice de conformidade da quantidade de amostra - Cloro Residual percentual 

IN075 Incidência das análises de cloro residual fora do padrão percentual 

IN080 Índice de conformidade da quantidade de amostra - Turbidez percentual 

IN076 Incidência das análises de turbidez fora do padrão percentual 

IN085 
Índice de conformidade da quantidade de amostra - Coliformes To-

tais 
percentual 

IN084 Incidência das análises de coliformes totais fora do padrão percentual 

 

 

Quadro 47 – Indicadores de balanço contábil 

Código Indicador Unidade 

IN061 Liquidez corrente - 

IN062 Liquidez geral - 

IN063 Grau de endividamento - 
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IN064 Margem operacional com depreciação percentual 

IN068 Margem operacional sem depreciação percentual 

IN065 Margem líquida com depreciação percentual 

IN069 Margem líquida sem depreciação percentual 

IN066 Retorno sobre o patrimônio líquido percentual 

IN067 Composição de exigibilidades percentual 

3.1.1.3 Programa Município VerdeAzul 

Segundo São Paulo (2013), o Programa Município VerdeAzul – PMVA da Secretaria de Estado do 

Meio Ambiente visa estimular e capacitar as Prefeituras a implementarem e desenvolverem 

uma agenda ambiental estratégica, criando condições de oferecer uma avaliação do desempe-

nho dos municípios do Estado, acompanhando ano a ano esta evolução. A partir dessa avaliação, 

a Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SMA disponibiliza ao Governo do Estado, às Prefei-

turas e à população o Índice de avaliação Ambiental – IAA. O Programa visa também ao desen-

volvimento e à aplicação de Planos Ambientais municipais de curto, médio e longo prazos, ob-

jetivando a melhoria das condições de vida de suas populações, por meio de uma agenda com-

posta por 10 Diretivas.  

A participação dos municípios no PMVA é voluntária e ocorre por meio de um Termo de Adesão, 

que formaliza a intenção do município em participar do Programa. Haverá a nomeação de dois 

funcionários da administração pública local que passarão a atuar como interlocutor e suplente 

junto à equipe técnica do Programa.  

Os representantes municipais receberão senha de acesso ao Sistema do PMVA que será dispo-

nibilizado por meio do site da SMA para desenvolverem o Plano de Ação Ambiental Municipal a 

cada ciclo anual.  

Quanto às 10 Diretivas (1 – Esgoto Tratado, 2 – Resíduos Sólidos, 3 – Biodiversidade, 4 – Arbori-

zação Urbana, 5 – Educação Ambiental, 6 – Cidade Sustentável, 7 – Gestão das Águas, 8 – Qua-

lidade do Ar, 9 – Estrutura Ambiental, e 10 – Conselho Ambiental), os tópicos sugeridos que 

compõem as Diretivas possuem a propriedade de serem comuns a qualquer município do Es-

tado, independente, por exemplo, de seu porte, de sua economia estar voltada para o setor 

rural ou urbano ou de sua localização regional. Ano a ano, os tópicos evoluem em qualidade e 

complexidade.  

A composição das Diretivas é definida de forma a estabelecer dois conjuntos de ações ambien-

tais. O primeiro deles é formado por ações consideradas prioritárias para alcançar o objetivo da 

Diretiva. Em função disso, essas ações constituem os “Indicadores de Desempenho – ID” da Di-

retiva. O segundo conjunto de ações é formado por um elenco de “Pró-atividades – PRÓ” que 

valorizam as aptidões culturais dos municípios e auxiliam o atendimento das ações prioritárias 

que compõem o primeiro conjunto.  
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A seguir, têm-se as Diretivas e seus respectivos Indicadores de Desempenho e Pró-Atividades.   

Quadro 48 – Indicador de Desempenho (ID) da Diretiva 1 – Esgoto Tratado (ET) 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

104 

P
l

a
n

o
 M

u
n

i
c

i
p

a
l

 
d

e
 

S
a

n
e

a
m

e
n

t
o

 B
á

s
i

c
o

 d
e

 I
b

a
t

é
 –

 P
la

n
o

 d
e

 E
x

e
c

u
ç

ã
o

 

Quadro 49 – Indicador de Desempenho (ID) da Diretiva 2 – Resíduos Sólidos (RS) 

 

 

Quadro 50 – Indicador de Desempenho (ID) da Diretiva 3 - Biodiversidade 
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Quadro 51 – Indicador de Desempenho (ID) da Diretiva 4 – Arborização Urbana (AU) 
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Quadro 52– Indicador de Desempenho (ID) da Diretiva 5 –Educação ambiental 

 

Quadro 53– Indicador de Desempenho (ID) da Diretiva 6 – Cidade Sustentável 
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Quadro 54– Indicador de Desempenho (ID) da Diretiva 7 – Gestão das Águas 

 

 

Quadro 55 – Indicador de Desempenho (ID) da Diretiva 8 – Qualidade do ar 
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Quadro 56– Indicador de Desempenho (ID) da Diretiva 9 – Estrutura Ambiental 

 

 

Quadro 57– Indicador de Desempenho (ID) da Diretiva 10 – Conselho Ambiental 
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3.1.2 Indicadores utilizados no PMSB de Ibaté 

A seguir encontram-se os indicadores projetados para o Plano Municipal de Saneamento Básico 

do Município de Ibaté. Estes foram separados em cinco categorias: Gestão, Abastecimento de 

Água, Esgotamento Sanitário, Resíduos Sólidos e Drenagem Urbana, sendo um indicador para 

cada uma das ações propostas nos programas. Esses indicadores deverão ser respondidos anu-

almente com respostas “sim” ou “não”. 
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3.1.2.1 Indicadores de gestão do PMSB 

Quadro 58 – Indicadores do Programa 1 da Gestão do PMSB 

 

 



 

 

 

 

111 

P
l

a
n

o
 M

u
n

ic
i

p
a

l 
d

e
 S

a
n

e
a

m
e

n
t

o
 B

á
s

i
c

o
 d

e
 I

b
a

t
é

 
–

 P
la

n
o

 d
e

 E
x

e
c

u
ç

ã
o

 

Quadro 59 – Indicadores do Programa 2 de Gestão do PMSB 
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Quadro 60 – Indicadores do Programa 3 do Gestão do PMSB 
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3.1.2.2 Indicadores do sistema de abastecimento de água 

Quadro 61 -  Indicadores do Programa 1 de Sistema de Abastecimento de Água 
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Quadro 62 – Indicadores do Programa 2 do Sistema de Abastecimento de Água 

 



 

 

 

 

116 

P
l

a
n

o
 M

u
n

i
c

i
p

a
l

 
d

e
 

S
a

n
e

a
m

e
n

t
o

 B
á

s
i

c
o

 d
e

 I
b

a
t

é
 –

 P
la

n
o

 d
e

 E
x

e
c

u
ç

ã
o

 

Quadro 63 – Indicadores do Programa 3 do Sistema de Abastecimento de Água 
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Quadro 64 – Indicadores do Programa 4 do Sistema de Abastecimento de Água 
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Quadro 65 – Indicadores do Programa 5 do Sistema de Abastecimento de Água 
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Quadro 66 – Indicadores do Programa 6 do Sistema de Abastecimento de Água 
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3.1.2.3 Indicadores do sistema de esgotamento sanitário 

Quadro 67 - Indicadores do Programa 1 do 
Sistema de Esgotamento Sanitário 

 

Quadro 68 - Indicadores do Programa 2 do 
Sistema de Esgotamento Sanitário 
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Quadro 69 – Indicadores do Programa 3 do Sistema de Esgotamento Sanitário 
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Quadro 70 – Indicadores do Programa 4 do Sistema de Esgotamento Sanitário 
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Quadro 71 - Indicadores do 
Programa 5 do Sistema de 

Esgotamento Sanitário 

 

Quadro 72 - Indicadores do Programa 6 do Sistema de 
Esgotamento Sanitário 
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3.1.2.4 Indicadores do sistema de drenagem urbana 

Quadro 73 – Indicadores do Programa 1 do Sistema de Drenagem Urbana 

 



 

 

 

 

125 

P
l

a
n

o
 M

u
n

ic
i

p
a

l 
d

e
 S

a
n

e
a

m
e

n
t

o
 B

á
s

i
c

o
 d

e
 I

b
a

t
é

 
–

 P
la

n
o

 d
e

 E
x

e
c

u
ç

ã
o

 

Quadro 74 – Indicadores do Programa 2 do Sistema de Drenagem Urbana 

 



 

 

 

 

126 

P
l

a
n

o
 M

u
n

i
c

i
p

a
l

 
d

e
 

S
a

n
e

a
m

e
n

t
o

 B
á

s
i

c
o

 d
e

 I
b

a
t

é
 –

 P
la

n
o

 d
e

 E
x

e
c

u
ç

ã
o

 

Quadro 75 – Indicadores do Programa 3 do Sistema de Drenagem Urbana 
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3.1.2.5 Indicadores do sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos sóldos 

Quadro 76 – Indicadores do Programa 1 do Sistema de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 
Sólidos 
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Quadro 77 – Indicadores do Programa 2 do Sistema de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 
Sólidos 
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Quadro 78 – Indicadores do Program 3 do Sistema de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 
Sólidos 
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Quadro 79 – Indicadores do Programa 4 do Sistema de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 
Sólidos 
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Quadro 80 – Indicadores do Programa 5 do Sistema de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 
Sólidos 
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Quadro 81 – Indicadores do Programa 6 do Sistema de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 
Sólidos 
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Quadro 82 – Indicadores do Programa 7 do Sistema de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 
Sólidos 
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Quadro 83 - Indicadores para o Programa 8 
do Sistema De Limpeza Urbana e Manejo de 

resíduos sólidos 

 

Quadro 84 - Indicadores do Programa 9 do 
Sistema de Limpeza Urbana e Manejo de 

Resíduos Sólidos 
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3.2 Fonte de dados 

As fontes de dados que alimentarão os indicadores podem ser primárias e secundárias. As fontes 

primárias são aquelas oriundas, principalmente, de coletas e medições in loco. As fontes secun-

dárias podem ser obtidas por meio de bases dos seguintes âmbitos administrativos:  

 Federal – ANA, Banco Central, DATASUS, FUNASA, IBGE, Portal da Transparência, SNIS; 

 Estadual – Agências reguladoras, Companhias de Saneamento Básico, Secretarias de 

Meio Ambiente, Secretarias de Planejamento e Gestão, Secretarias de Recursos Hídricos 

e Secretarias de Saúde; 

 Municipal – Agências reguladoras municipais, Concessionárias privadas dos serviços pú-

blicos de água e esgoto, Departamento de limpeza urbana, Secretarias de Meio Ambi-

ente, Serviços Autônomos de Água e Esgoto. 

Além disso, de acordo com Campos (2013), a coleta e o registro dos dados devem, obrigatoria-

mente, fazer parte da rotina da prestação dos serviços, tanto do ponto de vista do planejamento, 

da operação, da regulação, da fiscalização e da capacitação, como também do controle social e, 

por isso, devem ser utilizados no planejamento das atividades. A elaboração do diagnóstico 

pode ser uma excelente oportunidade para a padronização dos formulários de obtenção dos 

dados necessários aos sistemas de informação dos diversos componentes do saneamento bá-

sico, bem como de capacitação da equipe técnica da Prefeitura para o registro das informações 

de forma rotineira. 

Ainda conforme a autora, tanto para a elaboração do Plano como para sua revisão periódica, a 

informação é o elemento-base para o acompanhamento, a avaliação e a tomada de decisões, 

para o cumprimento dos objetivos e das metas traçadas para o município e para a revisão pre-

vista para o período mínimo de cada quatro anos.  

A continuidade e a periodicidade da coleta dos dados são fundamentais para se obter uma série 

histórica e verificar a efetiva variação dos dados no tempo, bem como para se avaliar as ativida-

des e ações necessárias para o cumprimento das metas no período previsto. Os dados devem 

ser coletados nas mesmas condições para se evitar a comparação de informações e indicadores 

com fatores de interveniência que alterem os seus resultados. Para verificar a fidelidade (fide-

dignidade) das informações, é importante, ainda, compará-las com aquelas de outros municí-

pios e localidades que tenham situações similares; caso sejam identificadas variações muito 

grandes, deve-se realizar um estudo da forma da coleta, do registro e da análise das informa-

ções, visando identificar possíveis equívocos (CAMPOS, 2013).  

O SNIS apresenta em seus relatórios uma definição de indicadores e as suas médias podem ser 

analisadas em função do porte populacional dos municípios e das regiões do Brasil. Portanto, é 

muito útil a verificação dos dados obtidos nos municípios com as médias nacionais identificadas 

pelo SNIS para se compreender a necessidade de investimentos em infraestrutura, pessoal, ca-

pacitação, modernização administrativa e mecanização, entre outros. Ademais, a participação 

do município no grupo de municípios que fornecem informações anuais para o SNIS e para o 
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Sinir é uma excelente forma de facilitar o acesso aos programas federais para ações de sanea-

mento (CAMPOS, 2013). 

3.2.1 Fonte de dados em Ibaté 

Em Ibaté, as fontes de dados serão: 

 Comitê de Coordenação, o qual é responsável por acompanhar a implementação do 

PMSB;  

 Departamentos da Prefeitura, como o de Obras e Engenharia, o de Agricultura, Abaste-

cimento e Meio Ambiente e o Departamento de Água e Esgoto; 

 Órgãos como IBGE, SEADE, SNIS, CEPAGRI, Comitê de Bacias, entre outros. 

 

3.3 Avaliação sistemática do PMSB 

 

No Plano, está prevista uma revisão de seu conteúdo a cada quatro anos, a qual irá verificar se 

os objetivos definidos estão sendo alcançados por meio dos Programas propostos, bem como 

se os indicadores empregados são adequados para monitorar as metas.   

No entanto, é importante que o PMSB seja regularmente avaliado, com auxílio desses indicado-

res, os quais apresentam período de avaliação anual, a fim de que se obtenham as tendências 

do município, facilitando, assim, a revisão.   

Dessa forma, propõe-se que o Comitê de Coordenação, juntamente com órgão específico a ser 

instituído incluam na pauta de pelo menos uma reunião ao longo de cada ano, a avaliação dos 

resultados obtidos pelos indicadores após o referido ano, cuja forma de avaliação será detalhada 

a seguir. Vale ressaltar que essa será a base da lógica de programação do Sistema de Informação, 

sendo que, como produto final, será gerado um relatório, no qual constará a interpretação des-

ses resultados e a conclusão sobre as eficiências dos Programas do PMSB e do próprio Plano.   

3.3.1 Participação social e diretrizes para a revisão do PMSB 

Segundo a Lei nº 11.445/2007, a qual estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, 

o controle social é definido como o conjunto dos mecanismos e procedimentos que garantem à 

sociedade informações de formulação, de planejamento e de avaliação relacionados aos servi-

ços públicos de saneamento básico. 



 

 

 

 

141 

P
l

a
n

o
 M

u
n

ic
i

p
a

l 
d

e
 S

a
n

e
a

m
e

n
t

o
 B

á
s

i
c

o
 d

e
 I

b
a

t
é

 
–

 P
la

n
o

 d
e

 E
x

e
c

u
ç

ã
o

 

Dessa forma, o sistema que será desenvolvido para avaliar os indicadores permitirá a verificação 

do cumprimento das metas do PMSB, gerando relatórios que serão disponibilizados anualmente 

na página virtual da Prefeitura. 

A participação social, durante a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico de Ibaté, 

ocorreu por meio dos seguintes instrumentos: 

 Comitê de Coordenação; 

 Consultas Públicas; 

 Audiências Públicas; 

 Institucionalização do PMSB. 

Sendo assim, pretende-se que o município continue aplicando instrumentos de controle social. 

O Comitê de Coordenação deverá dar continuidade a suas atividades de controle avaliando o 

andamento das ações do Plano por meio de reuniões periódicas. O público interessado também 

poderá ter acesso às informações que poderão ser solicitadas ao órgão específico a ser criado. 

Além disso, sugere-se que o município realize reuniões anualmente para uma conferência dos 

indicadores e verificação das ações dos programas. Assim, será possível uma avaliação dos acon-

tecimentos dos anos anteriores no momento da revisão do Plano. 

A revisão do PMSB está prevista para cada quatro anos, a qual irá verificar se os objetivos defi-

nidos estão sendo alcançados por meio dos Programas propostos, bem como se os indicadores 

empregados são adequados para monitorar as metas. Além disso, deverá ser realizada de forma 

articulada com as políticas municipais de meio ambiente, recursos hídricos, desenvolvimento 

urbano e rural, entre outras. Para dar suporte à realização dessas revisões, será elaborado um 

detalhamento do processo de revisão do Plano que apresenta diretrizes para a próxima elabo-

ração. A revisão periódica observará: 

 O cumprimento dos objetivos definidos no PMSB; 

 A obediência aos dispositivos legais aplicáveis à gestão do setor de saneamento; 

 A identificação dos pontos fortes e fracos do Plano elaborado; 

 As oportunidades geradas a partir do PMSB; 

 A consistência entre as ações desenvolvidas e os objetivos estabelecidos; 

 Os fatores inibidores do desempenho do PMSB; e 

 A qualidade dos efeitos alcançados a partir da implementação do Plano. 

 

3.4 Processo de monitoramento adotado 

No processo de monitoramento, está previsto o Sistema Municipal de Informações de Sanea-

mento Básico, o qual utilizará uma plataforma que terá a função de um banco de dados, sendo 

gerenciada e operada pelo órgão específico a ser instituído. O operador desse sistema irá inserir 
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os dados enviados pelos responsáveis e a planilha irá calcular o indicador gerando, automatica-

mente, a avaliação das metas, dos objetivos e dos programas do PMSB. 

Ao final, o órgão específico deverá elaborar um relatório acerca das informações obtidas a partir 

do monitoramento. Esse relatório será disponibilizado no site da Prefeitura de Ibaté anualmente 

e estará acessível a qualquer usuário. 

Assim, o monitoramento dos serviços de saneamento básico previstos no PMSB será realizado 

para o devido acompanhamento da qualidade, da regularidade, da ampliação da cobertura e da 

eficiência desses serviços. Para isso devem ser implementados sistemas que permitam o moni-

toramento dos serviços através da avaliação dos indicadores técnicos, operacionais, econômico-

financeiros e de controle social estabelecidos. 

No inciso VI, art. 9º da Lei 11.445/2007, está definido que os Sistemas de Informações Munici-

pais que serão estruturados e implantados devem estar articulados com o Sistema Nacional de 

Informações em Saneamento – SINISA. Porém, apesar de legalmente criado, o SINISA ainda não 

está plenamente estabelecido, ou seja, a referência, atualmente, ainda é o SNIS. Vale ressaltar 

que o SNIS apresenta uma relação de dados de indicadores referentes à prestação dos serviços 

de saneamento. 

Conforme informações do documento “Roteiro para Elaboração do Plano”, elaborado pelo Mi-

nistério das Cidades, a etapa 8 refere-se ao Sistema Municipal de Informações em Saneamento 

Básico, contemplando os seguintes itens: 

 Banco de dados, podendo estar associado a ferramentas de geoprocessamento; 

 Formulação de indicadores de fácil obtenção, apuração e compreensão e confiáveis do 

ponto de vista do conteúdo e fontes; 

 Indicadores para os 4 componentes a partir dos dados do SNIS; 

 Indicadores para monitoramento dos objetivos e metas; 

 Salubridade ambiental – Indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioe-

conômicos; 

 Alimentação periódica do sistema; 

 Integração com SINISA. 

No caso do PMSB de Ibaté, os indicadores empregados no Plano foram construídos pela equipe 

técnica e também baseados em indicadores existentes, como aqueles estabelecidos pelo SNIS, 

Programa Município VerdeAzul e FEHIDRO, sendo possível contemplar no monitoramento, além 

dos objetivos do PMSB, a situação ambiental, epidemiológica e socioeconômica do município. 

No Item 3.1.2, procedeu-se a definição de quais seriam os indicadores para o PMSB de Ibaté. 

Desse modo, tem-se a apresentação e um guia sobre o sistema de informações do PMSB, o qual 
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consiste em um programa sistematizado (plataforma) que será utilizado com a função de arma-

zenar os dados coletados atuando como um banco de dados, gerenciado e operado pelo órgão 

específico a ser instituído. 

O órgão específico será responsável por inserir os dados coletados referentes aos indicadores, 

sendo que as fontes desses dados, de modo geral, consideram outros órgãos, de esfera nacional, 

como IBGE, DAEE, SEADE; departamentos da Prefeitura de Ibaté; prestadores de serviços; e Co-

mitê de Saneamento. 

A plataforma irá calcular o resultado do indicador gerando, automaticamente, a situação do 

cumprimento das metas. Também será possível verificar o andamento dos objetivos e dos pro-

gramas do PMSB. 

Ao final, após a geração dos resultados, o órgão específico deverá elaborar um relatório sobre a 

eficiência e eficácia do PMSB. Esse relatório será disponibilizado na página virtual da Prefeitura 

de Ibaté e estará acessível a qualquer usuário, permitindo que todos tenham conhecimento 

acerca do processo de monitoramento do Plano, auxiliando na promoção do controle social. 

 

3.5 Canais de monitoramento 

A transparência de ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios instituci-

onalizados, é princípio fundamental da Lei Federal nº 11.445/2007, que estabelece diretrizes 

nacionais para o saneamento básico. Além disso, de acordo com o Decreto Federal nº 

7.217/2010, é assegurado aos usuários dos serviços públicos de saneamento básico o acesso a 

informações sobre os serviços prestados, bem como sobre a qualidade deles. Seguindo essas 

diretrizes, o Ministério das Cidades (2011) menciona que devem ser previstos pelos municípios 

mecanismos para divulgação do Plano Municipal de Saneamento Básico e estratégias de comu-

nicação, por meio de canais de acesso às informações, com linguagem acessível a todos os seg-

mentos sociais. 

O pleno conhecimento da população acerca dos resultados e ações da implantação do PMSB é 

importante não apenas para garantir o controle social, que também é princípio fundamental da 

Lei Federal nº 11.445/2007, como também para subsidiar as novas etapas de planejamento do 

setor de saneamento municipal, durante as revisões do Plano. Portanto, deverão ser estabele-

cidos canais de comunicação específicos para o saneamento, que serão atualizados periodica-

mente com o objetivo de divulgar as atividades e avanços do saneamento em âmbito municipal, 

garantindo a transparência das ações. 

Para estabelecer um canal de comunicação o município deve: 

 Conhecer os mecanismos usualmente utilizados pelo governo local para socialização de 

informações com a população; 
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 Analisar a possibilidade de inserção das informações básicas do Plano Municipal de Sa-

neamento Básico na mídia local, como rádio, TV e jornal, assim como de distribuição de 

faixas, cartazes e folders; 

 Identificar os sujeitos que poderão compor o campo de diálogo, tais como: conselhos 

gestores e técnicos vinculados a áreas afins. 

Dessa forma, serão abordados a seguir os itens mencionados acima, principalmente no que con-

cerne aos mecanismos de comunicação já utilizados pelo governo municipal de Ibaté. 

3.5.1 Canais de comunicação existentes 

A Prefeitura Municipal de Ibaté possui uma página virtual, que é um dos canais de comunicação 

e transparência utilizado para divulgação. As informações sobre o PMSB vêm sendo divulgadas 

pela página, como as datas das Audiências Públicas e Produtos já entregues. Além disso, pode-

se acessar o "Portal da Transparência" pela página, onde pode-se encontrar os valores declara-

dos pela prefeitura. Esse portal seria o principal meio de comunicação referido no Programa 1 

de Gestão do PMSB de Ibaté.  

3.5.2 Definição da plataforma 

O monitoramento dos indicadores propostos nos produtos anteriores será feito através de uma 

planilha no Microsoft Office Excel.  

Cada sistema do saneamento básico possuirá uma planilha no excel e as tabelas se dividirão em 

diferentes abas que corresponderão a cada programa. Na primeira aba, “Inicial”, será onde os 

funcionários responsáveis inserirão o ano vigente. Em seguida, o funcionário deverá inserir os 

dados para cada programa e, ao final, poderá acessar uma aba de banco de dados com o resumo 

dos indicadores calculados conforme foram preenchidos. Serão produzidos gráficos também, 

para possibilitar facilidade no entendimento. 

No Anexo desse produto, foi construído um manual com o passo a passo do Sistema de Infor-

mações elaborado.  

3.6 Definição dos indicadores da plataforma 

Os indicadores funcionam como importantes instrumentos que possibilitam a identificação e 

avaliação de aspectos de determinada política pública e, se forem periodicamente verificados, 

auxiliam no monitoramento de um determinado sistema e/ou situação, gerando subsídios para 

a avaliação. A escolha dos indicadores é, portanto, uma etapa importante para os resultados 

que se pretendem obter. O conjunto de indicadores deve não somente mostrar medidas quan-

titativas de crescimento ou declínio de determinada variável, mas também se essa flutuação é 

suficiente para atingir o objetivo síntese em tempo hábil. 
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No caso do município de Ibaté, no relatório anterior, foram definidos os objetivos específicos de 

cada sistema do saneamento, a partir dos quais elaboraram-se suas respectivas metas. Bus-

cando garantir a eficiência e a eficácia dessas metas, foram levantados os indicadores relativos 

a cada um dos sistemas de saneamento básico. Os indicadores levantados foram selecionados 

para que fosse possível contemplar no monitoramento, além dos objetivos do PMSB, a situação 

ambiental, epidemiológica e socioeconômica do município. 

Os indicadores levantados foram também compatibilizados com cada um dos Programas previs-

tos no Plano. Essa compatibilização torna possível uma outra abordagem no monitoramento dos 

indicadores, uma vez que esses Programas podem também ser avaliados individualmente. 

3.7 Implementação da plataforma 

Segundo o artigo 9° da Política Nacional de Saneamento Básico, instituída pela Lei n° 11.445, em 

5 de janeiro de 2007, o titular dos serviços públicos de saneamento básico deve: 

“VI – estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado 

com o Sistema Nacional de Informações em Saneamento - SINISA” 

O Decreto n° 7.217, de 21 de junho de 2010, que regulamenta a política determina ainda os 

princípios da prestação dos serviços, que incluem a ‘transparência das ações, baseada em siste-

mas de informações e processos decisórios institucionalizados’ e o ‘controle social’. Conforme o 

artigo 36 do decreto: 

 “Art. 36. São assegurados aos usuários de serviços públicos de sanea-

mento básico, nos termos das normas legais, regulamentares e contra-

tuais: 

I - conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que 

podem estar sujeitos; 

II - acesso: 

a) a informações sobre os serviços prestados; 

b) ao manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, ela-

borado pelo prestador e aprovado pela respectiva entidade de regula-

ção; 

c) ao relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços.” 

O Sistema de Informações de Saneamento Básico do Município de Ibaté permitirá ao operador 

inserir dados referentes ao monitoramento dos sistemas de saneamento – abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais, e limpeza urbana e manejo 
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de resíduos sólidos –, e à população acessar relatórios com estatísticas de monitoramento dos 

sistemas, seus Programas, Objetivos e Metas. 

O Manual do Sistema de Informações encontra-se em Anexo. 

3.8 Identificação e capacitação do pessoal que monitorará os parâmetros 

Como já exposto nos Relatórios anteriores, o município de Ibaté não apresenta órgão específico 

para planejar ou efetuar ações referentes aos setores de Drenagem Urbana e Limpeza Urbana e 

Manejo de Resíduos Sólidos. 

Na administração pública, os serviços de saneamento básico estão sendo executados através da 

Departamento de Água e Esgoto, do Departamento Municipal Obras e Engenharia e o Departa-

mento Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente. Apesar da existência de tais 

departamentos representar um grande avanço em termos institucionais, é necessário atentar 

para o fato de que os referidos órgãos já contam com grande demanda de serviços e que o 

acúmulo das atribuições atuais, somadas àquelas decorrentes da implementação do PMSB, po-

derá sobrecarregar os profissionais. 

Neste contexto, sugere-se o fortalecimento dos departamentos relacionados ao saneamento 

básico, através de melhor capacitação dos profissionais e possível aumento do quadro funcional, 

para que estes possam garantir o monitoramento dos parâmetros elaborados no PMSB de Ibaté. 

Portanto, torna-se fundamental a melhoria da estruturação do órgão que gere o sistema de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário e a criação de um órgão que gira as questões 

de drenagem, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos para que estes possam monitorar o 

alcance das metas previstas no PMSB do município. 

Além da contratação de profissionais qualificados, ainda é importante que sejam feitas capaci-

tações e treinamentos, sendo que os eventos de capacitação podem ser realizados nas modali-

dades: curso, seminário, jornada, simpósio, workshop e oficina. Sugere-se ainda que sejam feitas 

oficinas adicionais, após o treinamento de iniciação, para solucionar nivelamento de equipe con-

forme demanda.   

A capacitação é uma importante ferramenta que torna a pessoa habilitada para realizar deter-

minada função. Assim, nos eventos de capacitação é importante que haja ações que contem-

plem aquisição de novas habilidades e conhecimentos ou o desenvolvimento de características 

comportamentais que contribuam na preparação do servidor público para torna-lo um facilita-

dor.  

No caso do Sistema de Informação do PMSB de Ibaté, ao final do treinamento, o operador de-

verá ser capaz de:  

 Solicitar os parâmetros dos indicadores para as mais diversas fontes de dados 

listadas nas fichas dos respectivos indicadores;  
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 Gerar relatórios de avaliação dos indicadores a partir do Sistema Municipal de 

Informações de Saneamento Básico;  

 Comunicar superiores possíveis falhas como a não obtenção de parâmetros 

para alimentar o sistema.   

Além disso, o responsável pelo órgão específico a ser criado deverá tomar providências para que 

os parâmetros dos indicadores sejam obtidos, bem como avaliar os relatórios gerados para mo-

nitorar os sistemas. Assim, os prestadores de serviços poderão ser acionados para verificação e 

correção de possíveis detecções negativas. Ainda, o controle social deverá ocorrer, conforme 

descrito no item 3.3.1. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente documento tratou do plano de execução dos programas propostos para cada uma 

dos sistemas de saneamento básico (abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem 

urbana e gestão dos resíduos sólidos). 

No que se refere aos investimentos no setor de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitá-

rio, o desenvolvimento das ações previstas necessitará de um investimento, ao longo dos próxi-

mos 20 anos, da ordem de R$ 49.600.000,00 e R$ 46.000.000,00, respectivamente. Pela ausên-

cia de prestadores de serviços nessas áreas, a prefeitura será a principal responsável pela apli-

cação dos programas elaborados. 

Quanto ao Sistema de Drenagem Urbana, os investimentos incluem o monitoramento de pro-

cessos erosivos, criação de divisão específica para os sistemas, programas de manutenção de 

equipamentos, incentivos a novas tecnologias, criação do IPTU Verde no município dentre ou-

tros. O valor total dos programas é da ordem de R$ 8.700.000,00.   

O Sistema de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos, por sua vez, prevê um orçamento 

em torno de R$ 40.500.000,00 estimado para providenciar melhorias no sistema de coleta, 

transporte e disposição de resíduos, estruturação da Coleta Seletiva de materiais recicláveis e 

orgânicos, programas de minimização de resíduos, logística reversa, inserindo o conceito de res-

ponsabilidade compartilhada. 

É importante frisar que os investimentos voltados ao sistema de drenagem urbana aparentam 

inferiores aos dos outros sistemas pois os programas aqui propostos visam especificamente à 

consolidação do sistema de drenagem (elaboração de cadastro, por exemplo) e à elaboração de 

estudos que, por sua vez, deverão identificar as obras, intervenções e melhorias necessárias. 

Além disso, este documento tratou do levantamento de indicadores e criação de plataforma 

para acompanhamento do andamento do Plano. Também foram discutidos mecanismos de ta-

rifação que visam à sustentabilidade econômica dos sistemas de saneamento. Considerando-se 

a condição econômica de 2016/2017, estimam-se investimentos per capita mensais, ao longo 

dos 20 anos, de aproximadamente R5,20, R$4,90, R$0,90 e R$4,15 para os sistemas de abaste-

cimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e gestão de resíduos sólidos, res-

pectivamente. 
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ANEXOS 

ANEXO A – Deliberação CRH n° 147/2012 

Aprova critérios de distribuição dos recursos fi-

nanceiros do FEHIDRO entre as Unidades de Ge-

renciamento de Recursos Hídricos a vigorarem 

a partir do exercício de 2013. 

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH no exercício de suas atribuições e considerando:  

1) a necessidade de atualização e reformulação dos critérios de distribuição dos recursos finan-

ceiros do FEHIDRO entre os colegiados do Sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos 

Hídricos do Estado de São Paulo;  

2) o intenso processo de discussão com os Comitês de Bacias Hidrográficas e a Câmara Técnica 

de Planejamento do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH da proposta formulada pelo 

Grupo de Trabalho instituído pelo Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos 

– CORHI;  

3) a relação de municípios por UGRHI especificada no Anexo II da Lei 9.034 de 1994;  

4) o Plano Estadual de Recursos Hídricos aprovado pelo CRH para o período 2004-2007.  

Delibera:  

Artigo 1ọ - A distribuição dos recursos de investimento do FEHIDRO provenientes da compensa-

ção financeira pela utilização dos recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica entre 

as Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHI deverá obedecer aos critérios es-

tabelecidos no Anexo desta deliberação, a partir do orçamento de 2013.  

Artigo 2ọ - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação. 

Os recursos do FEHIDRO para investimentos distribuídos às Unidades de Gerenciamento de Re-

cursos Hídricos – UGRHI, necessários para que os respectivos Comitês de Bacias Hidrográficas – 

CBH possam atender ao estabelecido nas diretrizes da Política Estadual de Recursos Hídricos e 

implementar os programas e ações priorizados em seus Planos de Bacias Hidrográficas – PBH, 

atenderão, a partir do exercício de 2013, aos critérios a seguir descritos. 

Esses critérios (que se concretizam em 11 indicadores) são de natureza socioeconômica, de cri-

ticidade hídrica ou de planejamento e gerenciamento.  

O valor a ser destinado a cada UGRHI será o resultado da somatória de cada um dos seus indi-

cadores, relativizados de forma que a sua totalização seja 100% (cem por cento), multiplicado 

pela porcentagem dos recursos disponíveis a que esses indicadores incidirão. 
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Definição dos indicadores 

1. Indicadores socioeconômicos 

Os indicadores socioeconômicos têm como objetivo destinar às UGRHI com piores condições de 

arrecadação e riqueza o recebimento de uma compensação, a fim de possibilitar aos agentes 

locais condições para executar as ações de sua responsabilidade na gestão dos recursos hídricos.  

Aos três indicadores socioeconômicos estarão reservados 20% (vinte por cento) do total dos 

recursos a serem distribuídos. 

 

1.1 Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS 

O IPRS é atualizado a cada 2 (dois) anos e é o indicador que melhor reflete a realidade paulista.  

O IPRS da UGRHI, a partir dos indicadores municipais, pode ser obtido através dos pesos de 10, 

7, 5, 3 e 1 aos municípios conforme sua respectiva classificação nos 5 grupos em que é dividido 

o IPRS (de G1 – o mais desenvolvido a G5 – o menos desenvolvido). Assim, obteve-se a média 

dos pesos da UGRHI (soma dos pesos dividida pelo número de municípios) e, posteriormente, 

fez-se a inversão dessa pontuação para que as UGRHI com piores IPRS obtivessem melhores 

pontuações.  

A fonte de informação é o sítio da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE) no 

dia 31 de dezembro de cada ano.  

Este indicador representa 10% (dez por cento) do total. 

 

1.2 Áreas de conservação   

Este indicador considera as áreas de conservação estaduais localizadas na UGRHI, ponderadas 

pelo seu grau de restrição, de forma a compensar aquelas que têm maiores restrições de uso de 

seu território. As informações são obtidas no sítio da Secretaria da Fazenda que as utiliza no 

cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) Ecológico e já são apre-

sentadas em porcentagem em relação ao Estado, por município. A somatória das áreas de con-

servação dos municípios será a área de conservação da UGRHI.  

Este indicador representa 6% (seis por cento) do total.   

1.3 Áreas inundadas 
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Da mesma forma que o indicador anterior, este indicador considera as áreas inundadas por re-

servatórios de forma a compensar as restrições de uso do território que essas áreas impõem à 

UGRHI. As informações são obtidas no sítio da Secretaria da Fazenda que as utiliza, também, no 

cálculo do repasse do ICMS. As informações referentes às áreas inundadas da UGRHI (obtidas 

em km²) foram relativizadas pela área total da UGRHI e, posteriormente, em relação à área total 

do Estado.  

Este indicador representa 4% (quatro por cento) do total.    

 

2. Indicadores de criticadade hídrica 

 

Os indicadores de criticidade hídrica objetivam distribuir os recursos às UGRHI de forma a pro-

porcionar condições para investimentos que venham combater às criticidades existentes em sua 

área de atuação.  

Aos quatro indicadores de criticidade hídrica estarão reservados 40% (quarenta por cento) do 

total dos recursos a serem distribuídos.  

Cada um dos indicadores de criticidade foi ponderado pelo percentual dos recursos do FEHIDRO 

destinado pelo comitê para investimentos em empreendimentos que afetem positivamente o 

indicador, de forma a manter a racionalidade de maiores criticidades significarem mais recursos, 

desde que, ou na mesma proporção, o CBH esteja aplicando seus recursos para combater a res-

pectiva criticidade. 

O período de aplicação a ser considerado nessa ponderação será os últimos quatro anos, exclu-

ído o ano anterior ao da distribuição dos recursos e serão considerados somente os empreendi-

mentos contratados.  

O valor considerado de cada empreendimento é o valor total (financiado + contrapartida).  

O levantamento dos empreendimentos considerados na ponderação será realizado em janeiro 

do ano da distribuição dos recursos através do SINFEHIDRO e após manifestação dos comitês 

em prazo a ser definido. E cada empreendimento, por mais que se enquadre em mais de uma 

criticidade, só será classificado em uma delas para não permitir dupla contagem. 

 

2.1 Demanda e disponibilidade 

Este indicador relaciona a demanda de água da UGRHI a sua disponibilidade. As informações 

utilizadas, tanto de demanda quanto de disponibilidade, foram as do PERH 2004-2007. A dispo-

nibilidade é a Q7,10 e a demanda é a estimada para 2007, pois foi a última estimativa realizada 
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com critérios técnicos, com um único ajuste no uso urbano: como este leva em consideração a 

população estimada para 2007, será atualizado considerando-se a população publicada anual-

mente pelo SEADE. Os valores de demanda associados aos outros dois usos, industrial e agrícola, 

não foram alterados.  

Este indicador representa 13% (treze por cento) do total.   

 

2.2 Suscetibilidade à erosão   

Este indicador é calculado com base no percentual da área da UGRHI com potencial de susceti-

bilidade alta e média à erosão, multiplicado pela área total da UGRHI, de forma que o indicador 

considere a área efetiva com potencial alto ou médio de suscetibilidade.  

As informações utilizadas são do PERH 2004-2007 que considera os dados relativos ao potencial 

erosivo de cada UGRHI.  

Este indicador representa 10% (dez por cento) do total. 

 

2.3 Carga orgânica remanescente e disponibilidade   

Este indicador relaciona a carga remanescente de DBO lançada nos corpos d’água da UGRHI a 

sua disponibilidade. As informações sobre a carga remanescente são do Relatório de Qualidade 

das Águas Superficiais da CETESB de cada ano e as informações sobre a disponibilidade são do 

PERH 2004-2007.  

Este indicador representa 13% (treze por cento) do total.   

 

2.4 Vulnerabilidade à contaminação das águas subterrâneas por resíduos e rejeitos   

Este indicador de criticidade hídrica considera: a) a estimativa de resíduos e rejeitos gerados 

pela UGRHI; b) a pontuação dos aterros de destino desses resíduos e rejeitos segundo a classifi-

cação pelo Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos (IQR) divulgado pela CETESB; e c) o per-

centual da área da UGRHI associada aos seus respectivos graus de vulnerabilidade à contamina-

ção das águas subterrâneas.  

A estimativa de resíduos e rejeitos gerados na UGRHI é multiplicada pela diferença entre a pon-

tuação dos aterros e a pontuação máxima de 10 na classificação do IQR. Por exemplo, se o aterro 

tem pontuação 8,5, a estimativa de resíduos e rejeitos é multiplicada por 1,5 (10 - 8,5). Depois 
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é multiplicada pelo percentual da área da UGRHI associado aos seus respectivos graus de vulne-

rabilidade das águas subterrâneas (com um peso diferenciado para cada grau). Isto porque ater-

ros situados em áreas com alta vulnerabilidade, por exemplo, apresentam uma criticidade muito 

maior do que aqueles situados em áreas com média ou baixa vulnerabilidade (apesar de não 

possuirmos a localização dos aterros, o indicador fornece uma ideia de probabilidade do aterro 

se localizar numa área vulnerável).  

No caso de regiões localizadas sobre o aterro cristalino, como a metodologia de avaliação não 

se aplica (pois só é aplicável para terrenos sedimentares), não há dados sobre a vulnerabilidade 

dos aquíferos. Dessa forma, atribuiu-se a essas regiões, apenas para fins deste indicador, a 

mesma pontuação de vulnerabilidade baixa.  

As fontes das informações são o Inventário Estadual Anual de Resíduos Sólidos Domiciliares da 

CETESB e o Mapeamento da Vulnerabilidade e Risco de Poluição das Águas Subterrâneas do 

Estado de São Paulo produzido pelo Instituto Geológico/CETESB/DAEE e publicado em 1997, ou 

outros estudos técnicos disponíveis de abrangência estadual.  

Este indicador representa 4% (quatro por cento) do total. 

 

3. Indicadores de planejamento e gerenciamento 

Os indicadores de Planejamento e Gerenciamento têm como objetivo o avanço na implementa-

ção e o aprimoramento dos instrumentos de gerenciamento de recursos hídricos.  

Aos quatro indicadores de planejamento e gerenciamento estarão reservados 40% (quarenta 

por cento) do total dos recursos a serem distribuídos.   

3.1 Planos de bacia e enquadramento dos corpos d’água   

A partir de 2015, a avaliação dos Planos de Bacia será feita com base na Deliberação CRH nº 146, 

de 11 de dezembro de 2012, havendo um prazo de dois anos (2013 e 2014) para que os comitês 

adaptem seus planos a essa nova deliberação. Até lá, permanecem as últimas pontuações rece-

bidas.  

Pela avaliação de seu Plano, o comitê receberá uma nota de até 2 (dois) pontos. De forma adi-

cional a essa pontuação, o Comitê que apresentar uma proposta de acompanhamento do en-

quadramento de acordo com a legislação pertinente, terá uma pontuação de até 1 (um) ponto, 

conforme o Quadro 85 a seguir:   
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Quadro 85 – Pontuação para avaliação de Plano de Bacia 

Parametrização 

Fase Ponto 

Diagnóstico, Prognóstico, Elaboração de Proposta e Programa de Efetivação com 
aprovação do CBH. Indicador: Deliberação aprovada 

0,5 

Implementação do Programa de Efetivação. Indicador: Atendimento das ações apro-
vadas ano a ano 

1 

Caso o acompanhamento do enquadramento considere somente parte das sub-bacias da 

UGRHI, a pontuação será de 50% (cinquenta por cento) do referido na Tabela acima. Este indi-

cador representa 16% (dezesseis por cento) do total. 

 

3.2 Relatórios de situação   

A deliberação CRH nº 146 estabelece diretrizes para a elaboração dos Relatórios de Situação 

pelos Comitês de Bacia. A avaliação desses relatórios será feita de acordo com essa regulamen-

tação a partir dos relatórios de 2013, devidamente aprovados pelo CBH até 31 de dezembro de 

cada ano, para a distribuição dos recursos a partir de 2014.  

Excepcionalmente para a distribuição de recursos de 2013 permanece a avaliação anterior, ou 

seja, dois pontos para o comitê que encaminhar ao CORHI o Relatório de Situação da UGRHI, 

devidamente aprovado pelo CBH até 31 de março de 2013, e zero para o que não encaminhar.  

 Este indicador representa 8% (oito por cento) do total. 

 

3.3 Monitoramento hidrológico   

Este indicador considera as densidades dos pontos de monitoramento de quantidade e quali-

dade da UGRHI ponderadas pela sua respectiva criticidade: demanda/disponibilidade para a 

quantidade e o Índice de Qualidade das Águas (IQA) para a qualidade.  

Essa ponderação objetiva pontuar melhor as UGRHI com uma rede de monitoramento mais ade-

quada as suas necessidades, o que se procura através de uma maior densidade de pontos, con-

siderando que, em princípio, UGRHI com maiores criticidades de quantidade e qualidade devam 

ter uma densidade maior de pontos.  

As densidades de quantidade e qualidade serão calculadas com base no número de pontos de 

monitoramento divididos pela área da UGRHI. Para a quantidade será considerada a média dos 

pontos pluviométricos e fluviométricos da rede básico do DAEE e para qualidade será conside-

rado o total de pontos de monitoramento, conforme publicado anualmente no Relatório de 

Qualidade das Águas Superficiais da CETESB.  
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Pontos de monitoramento de outras entidades existentes na UGRHI poderão ser considerados 

desde que indicados pelos comitês até 31 de dezembro do ano anterior, ou seja, para 2013, 

indicação até 31/12/2012, tenham seus dados e a metodologia aplicada disponíveis e sejam va-

lidados pelos órgãos gestores. Caso esses novos pontos sejam validados, eles serão considera-

dos para fins de apuração da densidade de pontos de monitoramento.  

Na ponderação da densidade desses pontos pela criticidade, foi usado um fator de 10% para a 

demanda/disponibilidade (ponderador da densidade de quantidade) e de 5% para o IQA (pon-

derador da densidade de qualidade), isto em razão da diferença da ordem de grandeza entre os 

fatores ser muito grande.  

Serão utilizados os dados do PERH 2004-2007 para a demanda/disponibilidade e do citado rela-

tório da CETESB para o IQA. 

 

 Planejamento da Rede  

Adicionalmente à pontuação das densidades dos pontos de monitoramento ponderadas pela 

criticidade, haverá uma pontuação de até três pontos para a UGRHI que tenha um planejamento 

de suas necessidades de monitoramento considerando a rede existente, as ações necessárias e 

metas realistas para atingir a sua adequação, conforme parametrização abaixo: 

 1 ponto:  identificação e mapeamento dos pontos de monitoramento existentes de 

quantidade (pluviométricos e fluviométricos) e qualidade dos órgãos gestores e outros dados 

disponíveis e acessíveis (tanto de quantidade quanto de qualidade). Indicador: apresentação de 

diagnóstico no PBH ou em documento oficial à parte com deliberação do Comitê.  

 2 pontos: identificação das áreas da UGRHI que necessitam de ampliação, alteração ou 

manutenção de suas redes de monitoramento de quantidade e qualidade com as justificativas 

para essas propostas (tanto para quantidade quanto para qualidade). Indicador: apresentação 

de proposta da rede de monitoramento no PBH ou em documento oficial à parte com delibera-

ção do CBH, com as devidas justificativas.  

 3 pontos: planejamento, em conjunto com os órgãos gestores, da implementação/ope-

ração e manutenção da rede de monitoramento (quantidade e qualidade), fixando metas e pra-

zos, em consonância com a abordagem estadual dos órgãos gestores e o interesse regional do 

Comitê (tanto de quantidade quanto de qualidade). Indicador: documento de formalização com 

os órgãos gestores para atendimento das metas acordadas.  

Caso o planejamento, em cada uma de suas etapas, considere apenas a rede de monitoramento 

de quantidade ou de qualidade, a pontuação será de 50% (cinquenta por cento) das pontuações 

acima.  

 Este indicador representa 8% (oito por cento) do total. 
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3.4 Cobrança pelo uso da água   

Este indicador tem uma pontuação em função do estágio em que se encontra a implantação da 

cobrança no dia 31 de dezembro de cada ano, conforme a seguinte pontuação: 

Parametrização 

Fase 
Pontos 

por etapa 

Pontos 
acumula-

dos 

O CBH tem deliberação aprovando a cobrança com a fundamentação 
técnica necessária 

6 6 

O CBH tem proposta de cobrança aprovada pelo CRH 3 9 

O CBH tem alto convocatório publicado 2 11 

O CBH tem cobrança implantada (boletos emitidos) 2 13 

Dessa forma, mantêm-se as etapas considerando-se a importância que elas assumem como 

marcos no processo de implementação da cobrança que demandam maior responsabilidade dos 

CBH. Este indicador representa 8% (oito por cento) do total. 

 

 Resumo dos fatores de ponderação por indicador   

  

 Indicadores socioeconômicos – 20%  

 Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) – 10%  

 Áreas de Conservação – 6%  

 Áreas Inundadas – 4%   

 

 Indicadores de criticidade hídrica – 40%  

 Demanda e Disponibilidade – 13%  

 Suscetibilidade à Erosão – 10%  

 Carga Orgância Remanescente e Disponibilidade – 13%  

 Vulnerabilidade à Contaminação das Águas Subterrâneas por Resíduos e  

 Rejeitos – 4%   
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 Indicadores de planejamento e gerenciamento – 40%  

 Planos de Bacia e Enquadramento dos Corpos d’Água – 16%  

 Relatórios de Situação – 8%  

 Monitoramento Hidrológico – 8%  

 Cobrança pelo Uso da Água – 8% 
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APÊNDICES 
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APÊNDICE A – Anteprojeto de Minuta de Lei 
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MINUTA 

 

PROJETO DE LEI Nº .............. de...........de..........de 20.......... 

 

Dispõe sobre a Política Municipal de Sane-

amento Básico e Plano Municipal de Sanea-

mento  Básico, cria o Fundo Municipal de Sane-

amento, o Conselho de Saneamento e o Sis-

tema Municipal de Informações de Sanea-

mento Básico, e dá outras providências. 

 

 

............................................................, Prefeito do Município de Ibaté – SP. Faço sa-

ber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO  

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art.1º - A Política Municipal de Saneamento Básico de Ibaté– SP tem como objetivo promover 

o bem estar público e ambiental, além de fornecer diretrizes ao poder público e à coletividade 

para a defesa, conservação e recuperação da qualidade e salubridade ambiental. 

Parágrafo  único. Para os efeitos desta lei considera-se saneamento básico o 

conjunto de serviços, infraestrutura e instalações operacionais de: 

a) Abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestrutu-

ras e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, 
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desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de me-

dição; 

b) Esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e ins-

talações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final 

adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lança-

mento final no meio ambiente; 

c) Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, in-

fraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição 

e limpeza de logradouros e vias públicas, bem como remoção de 

resíduos volumosos e de entulhos lançados em vias e logradouros públicos; 

d) Drenagem e manejo de águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas plu-

viais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões 

de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas 

urbanas. 

Art.2º - Para o estabelecimento da Política Municipal de Saneamento Básico serão observados 

os seguintes princípios fundamentais: 

I – universalizção do acesso; 

II – integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e 

componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, pro-

piciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e ma-

ximizando a eficácia das ações e resultados; 

III – abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à pro-

teção do meio ambiente; 

IV – disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem 

e de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da 

vida e do patrimônio público e privado; 

V – adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiarida-

des locais e regionais; 

VI – articulação com políticas de desenvolvimento urbano e regional, de ha-

bitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção 

ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social, vol-

tadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento bá-

sico seja fator determinante; 

VII – eficiência e sustentabilidade econômica; 
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VIII – utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 

pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas; 

IX – transparência das ações, baseada em sistemas  de informações e pro-

cessos decisórios institucionalizados; 

X – controle social; 

XI – segurança, qualidade e regularidade; 

XII – integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos re-

cursos hídricos; 

XIII – adoção de medidas de fomento à moderação do consumo de água. 

CAPÍTULO II 

DO INTERESSE LOCAL 

Art.3º - Para o cumprimento do disposto no Artigo 30 da Constituição Federal, no que concerne 

ao Saneamento Básico, considera-se como de interesse local: 

I - o incentivo à adoção de posturas e práticas sociais e econômicas 

ambientalmente sustentáveis; 

II - a adequação das atividades e ações econômicas, sociais, urbanas e do Po-

der Público, às imposições do equilíbrio ambiental; 

III - a busca permanente de soluções negociadas entre o Poder Público, a ini-

ciativa privada e sociedade civil para a redução dos impactos ambientais; 

IV - a adoção, no processo de planejamento, de normas relativas ao desen-

volvimento urbano e econômico que priorizem a proteção ambiental, a utili-

zação adequada do espaço territorial e dos recursos naturais e que possibili-

tem novas oportunidades de geração de emprego e renda; 

V - a ação na defesa e conservação ambiental no âmbito regional 

e dos demais Municípios vizinhos, mediante convênios e consórcios; 

VI - a defesa e conservação das áreas de mananciais, das reservas 

florestais e demais áreas de interesse ambiental; 

VII - o licenciamento e fiscalização ambiental com o controle das atividades 

potencial ou efetivamente degradadoras e poluidoras; 

VIII - a melhoria constante da qualidade do ar, da água, do solo, da paisagem 

e dos níveis de ruído e vibrações, mantendo-os dentro dos padrões técnicos 

estabelecidos pelas legislações de  controle  de  poluição  ambiental  federal,  

estadual  e municipal no que couber; 
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IX - o acondicionamento, a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 

final dos resíduos sólidos; 

X - a captação, o tratamento e a distribuição de água, assim como o monito-

ramento de sua qualidade; 

XI - a coleta, a disposição e o tratamento de esgotos; 

XII - o reaproveitamento de efluentes destinados a quaisquer atividades; 

XIII - a drenagem e a destinação final das águas; 

XIV - o cumprimento de normas de segurança no tocante à manipulação,   ar-

mazenagem   e   transporte   de   produtos, substâncias, materiais e resíduos 

perigosos ou tóxicos; 

XV - a conservação e recuperação dos rios, córregos e matas ciliares e áreas 

florestadas; 

XVI - a garantia de crescentes níveis de salubridade ambiental, através do 

provimento de infraestrutura sanitária e de condições de salubridade das edi-

ficações, ruas e logradouros públicos; 

XVII - monitoramento de águas subterrâneas visando à manutenção dos re-

cursos hídricos para as atuais e futuras gerações, exigindo o cumprimento da 

legislação. 

 

SEÇÃO I 

DOS ÓRGÃOS EXECUTORES DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO  

 

Art.4º - A execução da Política Municipal de Saneamento Básico fica a cargo dos 

departamentos pertinentes ao saneamento básico, e distribuída de forma transdisciplinar em 

todos os Departamentos e órgãos da Administração Municipal, respeitadas as suas competên-

cias. 

 

CAPÍTULO III 

DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO – FMS 
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Art.5º - Fica criado o Fundo Municipal de Saneamento Básico - FMS, como órgão da Adminis-

tração Municipal, vinculado aos departamentos pertinentes ao Saneamento Básico. 

§1º Os recursos do FMS serão aplicados exclusivamente em saneamento bá-

sico no espaço geopolítico do Município; após consulta Conselho de Sanea-

mento. 

§2º A supervisão do FMS será exercida na forma da legislação própria e, 

em especial, pelo recebimento sistemático de relatórios, balanços e 

informações que permitam o acompanhamento das atividades do FMS e da 

execução do orçamento anual e da programação financeira, aprovados pelo 

Executivo Municipal 

Art.6º - Os recursos do FMS serão provenientes de: 

I - Repasses de valores do Orçamento Geral do Município; 

II - Percentuais da arrecadação relativa à tarifas e taxas decorrentes da pres-

tação dos serviços de captação, tratamento e distribuição de água, de coleta 

e tratamento de esgotos, quando houver equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato de programa, resíduos sólidos e serviços de drenagem urbana; 

III - Valores de financiamentos de instituições financeiras e organismos mul-

tilaterais públicos ou privados, nacionais ou estrangeiros; 

IV - Valores a Fundo Perdido, recebidos de pessoas jurídicas de direito 

privado ou público, nacionais ou estrangeiras; 

V - Doações e legados de qualquer ordem. 

Art.7º - O resultado dos recolhimentos financeiros será depositado em conta bancária exclusiva 

e poderão ser aplicados no mercado financeiro ou de capitais de maior rentabilidade, sendo que 

tanto o capital como os rendimentos somente poderão ser usados para as finalidades específicas 

descritas nesta Lei. 

Art.8º - O Orçamento e a Contabilidade do FMS obedecerão às normas estabelecidas pela Lei 

n° 4.320/64 e Lei Complementar 101/2000, bem como as instruções normativas do Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo e as estabelecidas no Orçamento Geral do Município e de 

acordo com o princípio da unidade e universalidade. 

Parágrafo único - Os procedimentos contábeis relativos ao FMS serão executados pela 

Contabilidade Geral do Município. 

Art.9º - A administração executiva do FMS será de exclusiva responsabilidade do Município. 

Art.10º - O Prefeito Municipal, por meio da Contadoria Geral do Município, enviará, mensal-

mente, o Balancete ao Tribunal de Contas do Estado, para fins legais. 
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CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO DE SANEAMENTO 

Art.11º - Fica criado o Conselho de Saneamento, cuja composição será formada paritari-

amente por representantes da Sociedade Civil de Ibaté, e de Departamentos Municipais e 

outros órgãos públicos, todos nomeados pelo Prefeito Municipal para um mandato de 02 

(dois) anos. 

Art.12º - O Conselho de Saneamento terá caráter consultivo das atividades decorrentes da exe-

cução da Política Municipal de Saneamento. 

Art.13º - O Presidente do Conselho de Saneamento será eleito entre os membros efetivos 

deste Conselho. 

Art.14º - O Conselho deliberará em reunião própria, suas regras de funcionamento que irão 

compor seu regimento interno, a ser homologado pelo Chefe do Poder Executivo, onde cons-

tará, entre outras, a periodicidade de suas reuniões. 

 

CAPÍTULO V 

DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO E DA REGULAÇÃO E FISCALIZA-
ÇÃO 

 

Art.15º - O Município elaborará, conforme o disposto na Lei nº 11.445, de 05/01/2007, 

o Plano Municipal de Saneamento Básico. 

Art.16º - O Plano Municipal de Saneamento Básico terá por escopo mínimo, conforme a Lei nº 

11.445/2007: 

I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, 

utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 

socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas; 

II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, 

admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade 

com os demais planos setoriais; 

III - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as me-

tas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros 

planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financia-

mento; 

IV - ações para emergências e contingências; 
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V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e 

eficácia das ações programadas 

 

Parágrafo  único  - Os planos de saneamento básico serão revistos periodica-

mente, em prazo não superior a 04 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano 

Plurianual. 

Art.17º - Em consonância com Lei Municipal nº. 2 .937, de 5 de fevereiro de 2016, o 

Município delegará as competências de fiscalização e regulação, inclusive tarifária, dos serviços 

públicos municipais de água e esgotamento sanitário à Agência Reguladora dos Serviços de 

Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí- ARESPCJ. 

 

SEÇÃO II 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES DE SANEAMENTO 

BÁSICO 

Art.18º - Fica criado o Sistema Municipal de Informações de Saneamento Básico, 

cujas finalidades, em âmbito municipal, serão: 

I – Construir banco de dados com informações e indicadores sobre os serviços 

de saneamento básico e a qualidade sanitária do município;  

II – Subsidiar o Conselho de Saneamento no acompanhamento de indi-

cadores de desempenho dos serviços públicos de saneamento;  

III – Avaliar e divulgar os indicadores de desempenho dos serviços públicos 

de saneamento básico, na periodicidade indicada pelo Conselho de 

Saneamento. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art.19º - O Poder Executivo enviará à Câmara de Vereadores Projeto de Lei Específico abrindo 

crédito especial e criando o orçamento dos departamentos pertinentes ao saneamento e do 

Fundo Municipal de Saneamento Básico. 

Art.20º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-

rio. 
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Prefeitura Municipal de Ibaté, em ...... de ...... de 20...... 

___________________________________ 

Prefeito Municipal 
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APÊNDICE B – Manual de Indicadores 
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1 INTRODUÇÃO 

As planilhas criadas no Microsoft Office Excel tem como finalidade facilitar a avaliação do anda-

mento dos Programas propostos pelo PMSB. Para isso, é necessário ter em mãos os dados de 

cada sistema abordado no saneamento básico, além de dados sobre a gestão do PMSB. Cada 

departamento ou órgão relativo aos sistemas de saneamento será responsável pela alimentação 

da respectiva planilha e, portanto, deve estar familiarizado com os termos, para que os dados 

sejam inseridos no campo correto. 

2 FUNCIONAMENTO 

2.1 Inicializando 

A planilha criada é um documento do Microsoft Office Excel, com extensão “.xlsx”. Assim que o 

arquivo for aberto, a primeira aba será a “INICIAL”, como indicada na Figura abaixo. 

Figura 1 – Primeira aba da planilha do excel 

 

Nesse aba é necessário selecionar, na lista suspensa da célula destacada, o ano vigente. 
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Figura 2 – Alteração do ano vigente 

 

Nessa aba, deve-se atentar à instrução de preencher apenas os campos sombreados, nas abas 

seguintes, para que a planilha funcione adequadamente. 

2.2 Inserindo dados 

Em seguida, é necessário preencher as outras abas do escolhido sistema para cada programa. 

As variáveis presentes em cada uma das abas são as mesmas: o prazo proposto para a efetivação 

de cada ação, a ação proposta, a descrição, o indicador, os anos do horizonte do Plano (2017 a 

2036) e a conclusão. 
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Figura 3 – Conteúdo de cada aba 

 

Todos os indicadores possuem a mesma unidade de avaliação, sendo “SIM” ou “NÃO”. Assim, 

deverá ser preenchido no ano presente se foi cumprida ou não a ação proposta. Por exemplo, 

para a ação 1, do Programa 1 do Sistema de Gestão do PMSB, cujo indicador é “Houve fortale-

cimento do órgão específico do meio ambiente?” e o prazo estabelecido é imediato, no ano de 

2017 ainda não foi cumprida a ação, portanto, na coluna do ano 2017, a resposta seria “não”. 

Nesse caso, na coluna “Conclusão”, a célula referente irá retornar o texto “Pendente”. Após um 

ano, em 2018, quando a planilha for aberta novamente, caso a ação tenha sido cumprida, a 

resposta será “sim”. Nesse caso, já que essa ação é dada como cumprida se em algum dos anos 

do prazo previsto (2017, 2018 ou 2019) a resposta for “sim”, a célula referente na coluna “Con-

clusão” retornará o texto “Atendido”. Note-se que as três primeiras colunas estão marcadas em 

cinza, pois referem-se ao tempo estabelecido para cumprimento da ação proposta; cada ação 

tem seu prazo referente marcado da mesma forma. 
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Figura 4 – Resposta sim ou não de cada ação proposta 

 

2.3 Resultados 

Assim, conforme brevemente citado acima, quando a ação não contemplar nenhum “sim” du-

rante o intervalo proposto para sua realização, a conclusão será “Pendente”. Do contrário, 

quando houver “sim” dentro do prazo referido, a conclusão será “Atendido”.  

Figura 5 – Conclusão: “ATENDIDO” ou “PENDENTE” 
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Lembrando que o status de “pendente” pode ser gerado pelo não atendimento da ação no prazo 

previsto, ou também pela referida ação ter um prazo de atendimento diferente do ano corrente 

(por exemplo, se a ação for projetada para o longo prazo, de 2032 a 2036, e o ano da avaliação 

for 2017, essa ação ficará como pendente). 

2.4 Resumo 

Por fim, após inseridos todos os dados na planilha, a última aba mostrará o resumo das ações 

propostas, demonstrando quantitativamente as ações que já foram atendidas e aquelas ainda 

pendentes. Vale ressaltar que nessa aba não é necessária nenhuma alteração, os dados são au-

tomaticamente atualizados conforme o preenchimento das outras abas. 

Figura 6 – Aba de resumo das ações atendidas e pendentes 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As planilhas foram protegidas para evitar preenchimento de células indevidas. Havendo neces-

sidade de desbloqueio, a senha alocada é “admin”. 
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APÊNDICE C – AÇÕES DOS SISTEMAS DE PRAZO IMEDIATO 
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APÊNDICE D – AÇÕES DOS SISTEMAS DE PRAZO CURTO 
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APÊNDICE E – AÇÕES DOS SISTEMAS DE PRAZO MÉDIO 
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APÊNDICE F – AÇÕES DOS SISTEMAS DE PRAZO LONGO 
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